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SUMÁRIO 

1- ATA DA 70•SESSÃO, EM iJDEJUNHO DE !975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin-, 
tes projetoJ: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 10j75 (n9 7-B/75, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção que cria 
o Centro Internacional de Cálculo (lntergovemamental Bureau of 
Informatics). concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951. 

Projeto de Decreto Legislâtivo n9 Ilf15 (n~> 12-Bj75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Texto do Protocolo de 
I'rorrogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, 
aprovado pela Conferência de Governos, realizada no Conselho 
Internacional do Trigo, a 14 de fevereiro de 1975. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 

Ofício n~> S-14/75 {n~' 509/75, na origem), do Senhor Prefeito 
do Municipio de São Paulo, solicitando ao Senado Federal, auto­
rização para contratar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 50,0CIO,OOO.OO, destinado à expansão do sistema de trans­
porte rápido, atravês do início da construção da linha Leste­
Oeste do Metropolitano. 

Projeto de Resolução n9 29/75, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a realizar operação de empréstimo no 
valor de USS 50,000,000.00, a ser utilizado na construção da 
linha Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano de Sãç Pa.ulo 
-METRO. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCO MONTORO- Situação dos aciden­
tes do trabalho no Brasil. Projeto de Lei que encaminha à Mesa 
que "torna obrigatório o ensino de higiene e segurança do tra­
balho nos cursos técnicos e profissionais, em todo o Pa.ís, e dá ou­
tras providências". 

SENADOR ROBERTO SATURNJNO - Instituição de 
fundo para subsidiar o consumo de bens essenciais à população 
brasileira, como forma de distribuição da riqueza. 

1.2.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senad< n~' 97 j75, de autoria do Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807. de 26 de agosto de 
1960). 

Projeto de Lei do Senado n9 98/75, de autoria do Senador 
Paulo Guerra, que acrescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n~' 
1.711, de 28 de outubro de 19)2 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União). 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 196/75, do Sr. Senador Franco Montara, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 

5j72, que estimula o aproveitamento de empregados de idade 
mais alta, mediante a (j,;.a~ão de contribuições variáveis para o 
INPS. Aprovado. 

Requerimento n~> 197/75, do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
79/73, que permite a realízaçào do casamento civil perante teste­
munhas, nos lugares de difícil acesso à autoridade competente. 
Aprovado. 

Retlação final das ernendas do Senado ao Projeto de lei da 
Câmara n~' 143/74 (n~' 1,943-B/68, na origem), que modifica o 
Decreto-lei n~> 151, de 9 de fevereiro de 1967, qu,: dispõe sobre os 
depósitos bancãrios do SESI, SESC, SENAI, SENAC e das enti­
dades sindicais, e dá outras providências. Aprovado, à Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 37/75 (n9 168-Bf75, na 
origem), que reduz os prazos de .prescrição pam os criminosos 
primários e de bons antecedentes. Aprovado, à sa:1ção. 

Projeto de Lei do Senado n~' 51 j74, que altt:ra a redação do 
art. 72 do Código Penal. Declarado prejudicado. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HEITOR DIAS- Homenagem ao Brigadeiro 
Eduardo Gomes ao ensejo do transcruso do 44~ aniversário de 
criação do Correio Aéreo Nacional~ CAN. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Declara;ào do Ministro 
das Minas e Energia, por ocasião do encerramt:nto do I Semi­
nário da Política Mineral, promovido pela Comi>são de Minas e 
Energia do Senado, referente à manutenção do monopólio es­
tatal do petróleo, em sua exploração. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

EVANDRO MENDES VIANNA Seção fi 

D1retor-Geral do Senado Federa! Impresso sob a responsabdod1de ria M1·Ó>a do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D•reto.r-Execut1vo 

PAULO AURÉLIO QUINTELlA 

Diretor da DIVISãO AdmH11strat•va 

Via Superfície: 

Sernestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 2QO.OO 

Cr$ 200,00 

CrS 400.00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Diretor da DIVIsão lndustnal 
(O preço do exemplar atrasado será acreScidO de Cr$ 0.30) 

Trragem 3 jQQ e)(emplares 

SENADOR JOSE LINDOSO- Manifestações de apoio a 
projeto de lei, de iniciativa de S. Ex•, que visa disciplinar a venda 
e publicidade sobre o rumo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

" -Do Sr. Senador Virgílio Távora, pronunciado na sessão 
ordinária de 11~6-75. 

-Do Sr. Senador Luiz Cavalcaqte, pronunciado na sessão 
ordinária de ll~6-75. 

3- RETIFICAÇOES 

-Ata da 63• Sessão, realizada em 6-6-75. 
-Ata da 67• Sessão, realizada em 11-6-75. 

4-GRUPO BRASILEIRO DO PARLAMENTO LATI­
NO-AMERICANO 

-Ata de reunião da Comjssão Executiva do Grupo, reali­
zada em J0-4-75. 

5- EDITAIS 

- De convocação de funcionários para justificação de faltas 
ao serviço. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
n;s 

ATA DA 70,SESSÃO,.EM 13 DEJVNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária., da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES Pll'\TO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Lindoso - Renato Franco - Alexandre Costa - Hen­
rique de La Rocque - Helvídio Nunes - Wilson Gonçalvés -
Domício Gondim- Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Cam· 
pos- Luiz Cavalcante- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Car­
doso - João Calmon - Roberto Saturnino - Danton Jobim -
Gustavo Capanema - ftamar Franco - Magalhães Pinto - Fran· 
co Montoro- Orestes Quércia- Lázaro Barboza- Mendes Cana· 
le - Accioly Filho - Leite Chaves - Otair Becker - Daniel 
Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I.,·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

f:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
O F! CIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1'1•10. DE 1975 
(n., 7-B/75, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Conven~;ão que cria o Centro Interna~ 
donal de Cálculo {lntergovernamental Bureau of 
lnformatics), concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY fica aprovado o texto da Convenção que cria o Centro 
Internacional de Cáculo ( lntergovernamental Bureau of Informatics), 
concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951. 
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Art. 2? 
publicação. 

Este decreto legislativo entrarâ em :vig~l na d,ata de sua 

MENSAGEM N• 71, DE 1975 

394 (Xlii) de 24 de agosto de 1951 do Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas; 

Tendo em vista a Resolução 2.24 adotada pela Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas pa;·a a Educação, a Ciên-

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacíonal: c:i•e a Cultura na sua Sexta Sessão; 
De conformidade com o disposto no art. 44, item I, da Constitui~, .. ..:,;J Convencidas de que o desenvolvimento da pesquisa e da 

ção Federal, _ten~o a honra de submeter à e_le~ada consi.deração c;,~~coberta cient~ficas constit~i base _indispensável de todo progresso 
Vossas Excelenc1as, acompanhado de Expos1çao de Motivos do Se.t~·:. econômico e soc1al da humamdade; , 
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da Conven- Considerando: 
ção que cria o Centro Internacional do Cálculo, concluída em Paris, Que um grande número de pesquisas científicas teriam. seu ren-
a 6 de dezembro de 1951. dimento consideravelmente acrescido se fosstml efetuadas no plano 

Brasília, em 24 de março de 1975.- Ernesto Geisel. internacional; 

Exposlçio de Motivos •' ÓCTEC/DAI/075/692.9(00), 
de l1 de março de 1975, do Senhor Ml.Ystro ele Estado du 
Relações Exteriores. 

À Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presid~nte, 

levo ao i::onhecimento de Vossa Excelência que, por intermédio 
da Delegação do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO), o Brasil aderiu, a 11 de 
dezembro de 1974, na sede da Organização, em Paris, à Convenção 
que cria o Centro Internacional do Cálculo (IBI, na sigla inglesa, cor­
respondente a "lntergovernamental Bureal for Informatics"), entida­
de sediada em Roma, estreitamente vinculada àquela Organização, 
com participação aberta à adesão de Estados membros da ONU, 
UNESCO ou de qualquer outra agência especializada das Nações 
Unidas. Ratificaram ou aderiram à Convenção, até o presente, os se­
guintes países: Argélia, Bélgica, Ceilão, Equador, Espanha, Finlân­
dia, França, Gana, Itália, Japão, Libéria, Madagascar, México, 
Nígéria, Países-Baixos, República Árabe do Egito. 

2. A adesão plena do Brasil à Convenção em apreço abrirá 
perspectivas de grande alcanc.e para o desenvolvimento do País no 
campo da informática, mediante, por um lado, acesso a foro onde se 
discutem questões altamente relevantes sobfe a matéria, em âmbito 
intergovernamental, e, por outro lado, através da participação even­
tual em projetos de interesse para os países em processo de 
desenvolvimento em geral. 

3. ~ presença brasileira na citada organização propiciará, ade­
mais, a possibilidade de orientar parte da aqão a ser desenvolvida por 
esta, no futuro, no sentido de necessidades específicas do 
desenvolvimento brasileiro nesse setor, que, como é do conhecimen­
to de Vossa Excelência, tem como órgão coordenador na esfera 
governamental a Comissão de Coordenação das Atividades de 
Processamento Eletrônico (CAPRE) da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, entidade que, manifestando grande 
interesse nas atividades do Centro Internacional do Cálculo, já há al­
guns anos tem enviado representante, na qualidade de observador, .às 
suas reuniões. 

4. Em conseqiiência, tenho a honra de submeter projeto de 
mensagem presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o anexo texto de convenção à aprovação do Po­
der legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
Antônio Azeredo da Silveira. 

CONVENÇÃO QUE CRIA O CENTRO 
INTERNACIONAL DO CÁLCULO 

Às Partes Contratantes, 

Tendo em vista as Resoluções 22 (111) de 3 de outubro de 1946, 
___ lt>O (VII) de lO de agosio de 1948, 318 (XI) de 14 de agosto dê l950 e 

I 

Que existem problemas matemáticos no presente momento em 
numerosos ramos da ciência que envolvem c;âlculos extremamente 
complexos; 

Que o progresso futuro em vários ramos da ciência depende em 
grande parte da solução de tais problemas; 

Que os progressos recentes realizados no campo das máquinas 
de calcular permitem ·atualmente efetuar cálculos numéricos que 
teriam sido praticamente impossíveis no passado; 

Que ·nestas condições é altamente dest:iável estabelecer uma 
instituição internacional encarregada de promover e aplicar os meios 
modernos de cálculo e efetuar pesquisas sislemáticas e contínuas 
para melhorar esses meios; 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
Criação do Centro 

Fica criado um Centro Internacional do Cálculo, a seguir de­
nominado o Centro. Sua sede é em Roma. 

ARTIGO li 
Funções 

O Centro tem uma função tríplice: 
I. Pesquisa científica, 
2. Educação, 
3. Serviço de consulta e de cálculo. 
Essas três funções, essenciais e complementares são de igual 

importância. 
A fim de exercer da melhor forma a primeira de suas funções, o 

Centro: 
cria e põe em funcionamento um ou vários laboratórios equipa­

dos com diversos tipos de máquinas de calcular; 
efetua pesquisas científicas sobre questões relativas à utilização 

e ao aperfeiçoamento dos meios de cálculo; 
estabelece um programa para o estudo, no plano internacional, 

de problemas de ciência pura, na medida em que esses problemas se 
refiram a cálculos; 

procura promover a colaboração entre os institutos de cálculo 
do munclo inteiro, assistir a coordenação de seus trabalhos e favore­
cer suas atividades; 

assegura a publicação e a difusão dos re~;ultados de suas pes­
quisas e procura assegurar a publicação de ow:ros trabalhos simila· 
res. 

A fim de ex.ercer da melhor forma a segunda de suas funções, o 
Centro elabora e executa um programa para a formação profissional 
e o aperfeiçoamento de especialistas no campo do cãlculo. 

A fim de exercer da melhor forma a terceira de suas funções, o 
Centro assegura o funcionamento de um serviço de consulta; 

estabelece e mantém um serviço de cálculo. 
No exercício das funções acima, o Centro procura satisfazer 

com prioridade as necessidades dos seus Esudos membros e es­
pecialmente as necessidades daqueles que disponham de recursos 
limitados. 

Agirã sempre em conformidade com os objetivos de paz inter­
nacional e bem comum da humanidade, para os quais foi constituída, 
a Organização das Nações Unidas, e que sua Carta proclama. 
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ARTIGO 111 

Composição 

São membros do Centro os Estados que sejam ou membros da 
Organização das Nações Unída_s. ou membros da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, ou membros 
de uma das outras Agências especializadas da Organização das Na· 
ções Unidas e que se tornem partes da presente Convenção. 

O Centro compreende: 

ARTIGO IV 

Órgãos 

I. uma Assembléia-Geral; 
2. um Conselho Executivo; 
3. um quadro de pessoal científico e administrativo, chefiado 

por um Diretor. 

ARTIGO V 

Assembléia-Geral 

I. A Assembléia-Geral é composta por um representante, de 
preferência com qualificações científicas, de cada um dos Estados­
Membros do Centro e por um representante da Organização das Na· 
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Cada represen· 
tante pode ser assistido por um suplente. 

2. A Assembléia·Geral é o órgão supremo do Centro. Cabe a 
ela estabelecer os regulamentos e adotar todas as decisões relativas 
ao funcionamento do Cen~ro. Notadamente, tomará decisões sobre a 
criação dos laboratórios mencionados no art. 11, levando em 
consideração, no que se refere à escolha de sua sede, a necessidade de 
uma distribuiçãO geográfica eqüitativa das atividades do Centro. De· 
termina, em cada uma de suas sessões ordinârias, as linhas gerais do 
programa do Centro e as bases do seu orçamento para os dois anos 
subseqüentes. Examina o relatório bienal de atividades apresentado 
pelo Diretor do Centro, que deverá ser acompanhado das observa· 
ções do Conselho Executivo. Elege as pessoas que compõem o Canse· 
lho Executivo, de acordo com o Artigo VI; designa o Diretor do Cen· 
tro, de acordo com o Artigo VIl. 

3. A Assembléia·Geral elege sua mesa e estabelece seu regula· 
menta interno. Suas decisões são tomadas pela maioria dos seus 
membros presentes e com voto, exceto quando previsto de outra 
forma na presente Convenção. 

4. A Assembléia Geral se reúne em sessão ordinária cada dois 
anos. Ela se reúne em sessão extraordinária mediante convocação do 
Presidente do Conselho Executivo, a pedido da maioria dos Estados 
Membros ou por decisão do Conselho Executivo. 

5. O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura convocará a primeira sessão da As­
sembléia·Geral do Centro no prazo máximo de três meses a partir da 
entrada em vigor da presente Convenção. Tomará todas as medidas 
necessárias para a composição da agenda provisória e preparação 
dessa primeira sessão. 

ARTIGO VI 

Conselho Executivo 

I. O Conselho Executivo se compõe de seis pessoas eleitas pela 
Assembléia-Geral entre os candidatos apresentados pelos Estados­
Membros, de acordo com o disposto no parágrafo 2 do presente Ar­
tigo, e de um representante da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a c:~cia e a Cultura. 

2. Cada um dos Estados-Membros apreSenta à Assembléia· 
Geral dois candidatos, um dos quais deve ser escolhido em função de 
sua competência científica e o outro com base em sua experiência ad· 
ministrativa. Ao eleger os membros do Conselho Executivo, a As­
sembléia Geral leva em consideração a necessidade de assegurar uma 
distribuição geográfica eqUitativa. Jamais poderá participar do 
Conselho mais de um membro eleito com a mesma nacionalidade. 

3. Cada um dos. membros eleitos do Conselho Executivo tem 
como suplente a pessoa cuja candidatura tenha sido apresentada 
com a dele pelo mesmo Estado membro. 

4. O mandato dos membros do Conselho Executivo eleitos 
pela Assembléia-Geral terá inicio a partir do encerramento da sessão 
ordinária da Assemblêia·Geral que os elegeu e termina no fim da se­
gunda sessão ordinária subseqOente. As pessoas eleitas para o 
Conselho Executivo eleitos na primeira sessão da Assembléia-Geral 
reeleição. A Assembléia·Geral, quando de sua primeira sessão, 
designará, por sorteio, dentre os membros eleitos para o Conselho 
Executivo, três membros cujo mandato terminará ao final da 
primeira sessão ordinária subseqUente. O mandato dos membros do 
Conselho Executivo eleitos na primeira sessão· da Assembléia Geral 
terá início a partir do dia de sua eleição. 

5. O Conselho Executivo, agindo sob a autoridade da As· 
sembléia-Geral, é responsável perante ela pela execução do programa 
adotado por ela. Notadamente, exerce as funções abaixo enumera­
das: 

a) Examina e aprova os relatórios e programas anuais prepara· 
dos pelo Diretor do Centro: o relatório bienal das atividades a ser 
apresentàdo à Assembléia·Geral serâ também submetido ao Conse­
lho: 

b) Controla a administração financeira do Centro e fixa o or­
çamento anual; 

c) Decide sobre os acordos referentes à colaboração científica a 
serem concluídos pelo Centro; 

d) Transmite à Assembléia-Geral a lista de candidatos ao posto 
de Diretor, com sua opinião sobre cada candidato; 

e) Designa os ocupantes dos altos cargos do Centro, mediante 
proposta do Diretor; 

O Nomeia, no caso em que o Diretor do Centro não possa con­
tinuar a exercer suas funções, um Diretor interino que permanecerá 
no cargo até a próxima sessão da Assembléia-Geral. 

6. O Conselho Executivo se reúne em sessão ordinária duas 
vezes por ano. Ele se reúne em sessão extraordinária a pedido de três 
de seus membros ou por convocação de seu Presidente. 

ARTIGO VIl 

Diretor e Pessoal 

I. O Diretor do Centro ê nomeado pela Assembléia-Geral, me­
diante apresentação de candidaturas pelo Conselho Executivo. É 
designado para um período de quatro aiws. Sua nomeação é 
renovável. 

2, O Diretor dirige os trabalhos do Centro em conformidade 
com os programas e diretrizes aprovadas pela Assembléia-Geral, nos 
moldes delineados pelo Conselho Ex.ecutivo. Ele representa o Centro 
para fins legais e em todos os outros atos civis. 

3. O Diretor designa o pessoal para todos os postos científtcos 
e administrativos do Centro, com exceção dos mencionados no Arti­
go VI, parágrafo 5, alínea e. 

4. Sob condição de reunir as mais altas qualidades de integri­
dade, eficiênçia e competência técnica, o pessoal do Centro deverá 
ser recrutado em base geográfica tão extensà quanto possível. Ampla 
publicidade deverá ser dada às vagas no quadro de pessoal. 

5. r-.; o cumprimento de suas funções, o Diretor e o pessoal não 
deverão solicitar nem receber instruções de Governo algum nem de 
autoridade estranha ao Centro. 

ARTIGO VIII 

Disposições Financeiras 

I. Os recursos financei'ros de que dispõe o Centro são consti­
tuídos pelas contribuições anuais de seus Estados-Membros, pelas 
doações, legados e subvenções que possa receber em conformidade 
com o parágrafo 6 do presente Artigo, assim como pelas 
remuneraçõt:s que rçceba pela prestação de serviços. 
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2. As contribuições anuais dos Estados-membros para o or­
çamento do Centro· serão fixados pela' Assembléia-Geral e abr,angem: 

a) uma contribuição básica, igual para todos os Estados­
membros, cujo montante será fixado pela Assemb~eral fiOT 

maioria dos 2/3 dos Membros presentes e com voto; ..t;.,~d 
b) uma contribuição variável e proporcional à contfifMI\:ão do 

Estado-membro à Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura. A Assernbléia-Geral, por maioria dos dois ter­
ços dos Membros presentes e com voto, fixará a escala dessa contri- !'' 

buiçào, tomando por base um montante fixo para cada por cento da 
escala de contribuições à Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, e para os Estados que são membros 
das Nações Unidas ou de uma das Agências especializadas mas não 
membros da Organização das Nações ·Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura. a cMtribuição variável será proporcional à per­
centagem teórica do Estado-membro na escala da UNESCO, basea-
da na percentagem na escala das Nações UnidaS. 

3. Quando a contribuição total de um Estado-membro, 
calculada de,acordo com os princípios estabelecidos no parágrafo 2 
acima, exceder certa fração, fixada pela Assembléia-Geral, do total 
das contribuições, tal contribuição será reduzida de modo a se tornar 
igual a essa fração do total das contribuições. 

4. Em contrapartida, por sua contribuição financeira, cada 
Estado-membro terá direito à utilização gratuita dos serviços do Cen­
tro numa extensão a ser fixada pela Assembléia-Geral. 

5. Se um Estado-membro não cumprir suas obrigações finan­
ceiras para com o Centro, a Assembléia-Geral poderá, por recomen­
dação do Conselho Executivo, suspender os direitos e privilégios 
desse Estado-membro na medida por ela determinada. 

6. O Diretor do Centro pode, com a aprovação do Conselho 
ExecutivO, aceitar doações, legados ou subvenções oferecidos ao 
Centro, desde que essas doações, legados ou subvenções não estejam 
vinculados a cláusula contrária às finalidades do Centro. 

ARTIGO IX 

Relações com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura. 

O Centro concluirá com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura um acordo para regular as 
modalidades de uma colaboração estreita e efetiva entre as duas insti­
tuições, particularmente no que se refere à assistência, à pesquisa, 
intercâmbio de informação e de pessoal, funcionamento de serviços 
comuns e concessão de facilidades recíprocas. 

ARTIGO X 

Relações com os Países-sede. 
O Centro concluirá acordos com os países em cujos territóríos 

se situam sua sede ou seus laboratórios, a fim de garantir uma 
colaboração efetiva com as instituições desses países. 

ARTIGO X! 

Situação Jurídica e Imunidades do Centro. 
I. O Centro goza, no território de cada um de seus Estados­

membros, da situação jurídica .e dos privilégios e imunidades que lhe 
são necessários para exercer suas funções e atingir seus objetivos. 

2. Os privilégios e imunidades do Centro e de seus fun­
cionários nos países em cujo território estão ~ituados a sede do Cen­
tro ou de seus laboratórios serão definidos por acordos. 

ARTIGO XII 

Retirada dos Estados-membros. 

Qualquer Estado-membro pode notificar sua retirada do Centro 
a qualquer momento após haver expirado um prazo de três anos, a 
partir do dia em que ele se tenha tornado parte da presente Conven­
ção. Essa notificação produz efeito um ano após o dia em que tenha 
sido comunicada ao Diretor do Centro, desde que o Estado-membro 

interessado tenha nessa data pago sua contribuição para todos os 
anos durante os quais pertenceu ao Centro, incluído o exercício fi­
nanceiro seguinte ao da data da notificação. O Diretor comunicará 
essa notificação a todos os Estados-membros do Centro, bem como 
ao Diretor-Geral da Organização das NaçÕ1!S Unidas para 'a 
Educação, a Ciência e a Cultura .. 

ARTIGO XIII 

Emendas-
A presente Convenção poderá ser emendada pela Assembléia­

Geral mediante proposta de um Estado~membro. Cada proposta de 
emenda deverá ser comunicada aos Estados-membros pelo menos 
três meses antes de ser submetida ao exame da Assembléia-Geral. 
Somente os representantes dos Estados-membros do Centro par~ 
ticipam da votação sobre adoção de uma emenda; uma p.roposta de 
emenda só é aprovada se reunir um número de votos igUal pelo 
menos a dois terços do nümero de Estados-membros. 

ARTIGO XIV 

Disposições Finais 

I. A presente Convenção está aberta à assinatura e à aceitação 
de todos os Estados-membros da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura ou dt: uma das outras 
Agências especializadas da OrganiZação das Naçõc:s Unidas. 

2. Os Estados poderão se tornar partes da nresente Conven-
ção, mediante: 

a) assinatura sem reserva de aceitação posterior; 
b) assinatura com reserva de aceitação, seguida de aceitação; 
c) aceitação. 
A aceitação se tornará efetiva mediante o depósito de um iJ1stru­

mento, oficial junto ao Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidàs. para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

3. A presente Convenção entrará em vigor quando dez Esta­
dos dela houverem se tornado partes, conforme o disposto no 
parágrafo 2 do presente Artigo. 

4. O Diretor-Geral da Organização das Naçôes Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura informará os Estados partes da pre­
sente Convenção sObre a data da sua entrada em v:igor. Ele os in for-· 
marâ igualmente sobre as datas nas quais outros Estados se tornem 
partes da Convenção. 

5. Quando da entrada em vigor da presente Convenção, o 
Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educ<ição, 
a Ciência e a Cultura providenciará o seu n:gistro junto ao 
Secretariado das Nações Unidas, de acordo com o Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas, 

EM Ft DO QUE os representantés abaixo assinados, 
devidamente autorizados para tal, assinam a presente Convenção. 

FEITO na cidade de Paris, aos seis dias do mês de dezembro de 
mil novecentos e cinqUenta e um, em um só exemplar, nas lfnguas 
francesa e inglesa, os dois textos igualmente autênticos. 

Texto revisto em Roma, a 25 de setembro de 1963. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Educação e 
Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N<· 11, DE 1975 
(N9JZ.,Bf7!:, na Cámara do5 Depatado5) 

Apron o Texto do Protocolo de Prorro11açio da Cooten· 
çio sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado pela Confe­
rência de Gonmos, realizada no Conselho Internaclonâl do 
Trigo, a 14 de fenreiro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'i' Fica aprovado o texto do Protocolo de Prorrogação 
da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado pela 
Conferência de Governos, realizada no Conselho Internacional do 
Trigo, a 14de fevereiro de 1975. 
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Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 111, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no art. 44, item I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da 
tradução do Protocolo de prorrogação da Convenção sobre o 
Comércio do Trigo de 1971, aprovado por ocasião da Conferência de 
Governos realizada no Conselho Internacional do Trigo, a 14 de fe­
vereiro de 1975. 

O instrumento que ora encaminho à apreciação de Vossas 
Excelências representa a prorrogação, por um ano, a partir de 30 de 
junho de 1975, da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, 

Brasília, em 17 de abril de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS 
DPB/DAifDIE/DEU/100/842.11 (B46) (00) 
DE 15 DE ABRIL DE 1975, DO 
MINISnRIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
General~de~Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de VOssa Excelência 

que a Conferência de Governos realizada no Conselho Internacional 
do Trigo (ClT), a 14 de fevereiro último, aprovou o texto anexo do 
Protocolo de prorrogação da Convenção Sobre o Comércio do Trigo 
de 1971 e o texto do protocolo de prorrogação da Convenção sobre 
Ajuda Alimentar de 1971, instrumentos que constituem, em 
conjunto, o Acordo Internacional do Trigo de 1971. Este fato reflete, 
a decisão dos Estados-membros do ClT de prorrogar, pelo período 
de um ano, a partir de 30 de junho de 1975, o Acordo Internacional 
do Trigo de 1971. 

2. Nos termos da decisão tomada, o Protocolo de prorrogação 
da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971 entrará em vigor 
se. até 18 de junho de 1975, os Governos representantes-dos países 
exportadores que detenham pelo menos 60% dos votôs fixados no 
Anexo A do Acordo e os Governos representantes dos países 
importadores que detenham pelo menos 50% dos votos fixados no 
Anexo 8 do Acordo tiverem depositado junto ao Departamento de 
Estado Norte-Americano os seus instrumentos de ratificação, adesão 
ou declaração de aplicação provisória. 

3. O texto do referido Protocolo foi assinado pelo Embaixador 
do Brasil em Washington, a 1q de abril de 1975, no Departamento de 
Estado Norte-Americano, local indicado para taJ finalidade. 

4. Nestas condições, Senhor Presidente, por considerar de inte­
resse nacional a ratificação pelo Brasil do Protocolo de prorrogação 
da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, encaminho à alta 
apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem para 
que, se tal aprouver a Vossa Excelência, seja a matéria submetida à 
apreciação do Congresso N acionai. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Azeredo da SDYa. 

PROTOCOLOS PARA A NOVA PRORROGAÇÁO DA 
CONVENÇÁO SOBRE O COMERCIO DO TRIGO E DA 
CONVENÇÃO SOBRE AAJUDAALIMENTAR QUE CONS­
TITUEM O ACORDO INTERNACIONAL DO TRIGO, 1971. 

PreimbuJo 

A Conferência para o estabelecimento dos textos dos Protocolos 
para a nova prorrogação das Convenções que constituem o Acordo 
Internacional do Trigo, 1971 

Considerando que o Acordo Internacional do Trigo de 1949 foi 
revisto, renovado ou prorrogado em 1953, 1956, 1959, 1962, 1965, 
1966, 1967, 1968, \971 e 1974, 

Considerando que .o Acordo Internacional do Trigo, 1971, 
composto por dois instrumentos legais independentes, a Convenção 
sobre Comércio de Trigo, 1971, e a Convenção sobre Ajuda Alimen­
tar, 1971, ambos prorrogados em virtude de Protocolo em 1974, 
expirará em 30 de _i unho de 1975, 

Estabeleceu os textos dos Protocolos para a nova Prorrogação 
da Convenção sobre Comércio do Trigo, 1971, e para a nova Prorro­
gação dá Convenção sobre Ajuda Alimentar, I 971. 

Protocolo Pala a Nova Prorrogaçio da Convençio Sobre Comér­
cio do Trigo, 1971 

Os Governos partes neste Protocolo, 

Considerando que a Convenção sobre Comércio do Trigo, 1971 
{doravante denominada "a Convenção"), do Acordo Internacional· 
do Trigo, 1971, que foi prorrogada em virtude de Protocolo em 1974, 
expira a 30 de junho de 1975, 

Convieram no seguinte: • 

ARTIGO I 

Prorrogaçio, Expiraçio e Término da Convençio 

Com as restrições do disposto no Artigo 2 deste Protocolo, a 
Convenção permanecerá em vigor entre as Partes deste Protocolo até 
30 de junho de 1976, ressalvando-se que, se um novo acordo interna­
cional sobre o trigo entrar em vigor antes de 30 de junho de 1976, 
este Protocolo permanecerá em vigor somente até a data da entrada 
em vigor do novo acordo. 

ARTIGO 2 

Disposições Inoperantes da Conven~io 

As seguintes disposições da Convenção- deverão ser considera~ 
das inoperantes a partir de l\t de julho de 1975: 

(a) Parágrafo (4) do Artigo 19; 
(b) Artigos 22 a 26 inclusive; 
{c) Parágrafo (I) do Artigo 27; 
(d) Artigos 29-a 31 inclusive. 

ARTIG03 

Definiçio 

Qualquer referência neste Protocolo a um "Governo" ou 
"Governos'" será interpretada como incluindo referência ~ Comu­
nidade Econômica Européia (doravante denominada "a 
Comunidade"). ConseqUentemente, qualquer referência neste Pro~ 
tocofo à "assinatura" ou ao "depósito dos instrumentos de ratifi­
cação, aceitação, aprovação ou conclusão", "instrumento de. 
adesão" ou "declaração de aPlicação provisória" por um Governo 
deverá, no caso da Comunidade, ser interpretada como incluindo 
assinatura ou declaração de aplicação provisória em nome da Co­
munidade pela sua autoridade competente e o depósito do instru­
mento requerido pelos procedimentos institucionais da Comunidade 
para a conclusão de um acordo internacional. 

ARTIG04 

Finanças 

A contribui·;ão inicial de qualquer membro exportador ou 
importador que adira a este Protocolo na forma do parâgrafo (I) (b) 
do seu Artigo 7, será fixada pelo Conselho com base nos votos que 
lhe serão atribuídos e o período remanescente do corrente ano-safra, 
porém as contribuições estabelecidas para outros membros expor~ 
tadores e importadores para o corrente ano-safra não serão alteradas. 
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ARTIGO 5 vação, conclusão ou adesão, ou declarações de aplicação provisória, 
Aulnatu.ra de acordo com os Artigos 6, 1 e 8 deste Protocolo, como segue: 

a) em 19 de junho de 1975, em relação a todas as disposições da 
Este Protocolo estarã aberto à 3-Ssinatufa, em Washfngton, de Convenção, menos os Artigos 3 a 9 inclusive e ao Artigo 21, e 

25 de março de 1975 até e inclusive 14 de abril de 1975, pelos h) em 19 de julho de 1975, em relação aos Artigos 3 a 9 indu-
Governos dos países partes da Convenção em sua forma prorrogada ,( sive, e ao Artigo 2l da Convenção, se tais instrumentos de ratifi­
em virtude de Protocolo ou tidos provisoriamente como partes da,; cação, aceitação, aprovação, conclusão ou adesão, ou declarações de 
Convenção em sua forma prorrogada em virtude de Protocolo em 25 aplicação provisória tiverem sido depositados 0 mais tardar até J8 de 
de março de 1975, ou que sejam membros das Nações Unidas, das junho de l975 em nome dos Governos representando membros ex-
suas agências especializadas ou da Agência Internacional de Energia portadores que detenham pelo menos 60% dos votos indicados no 
Atômica, e estejam relacionadas no Anexo A ou no Anexo 8 da Anexo A e representando membros importadores que detenham 50% 
Convenção. 

ARTIG06 

Radfiuçio, Aceltaçio, Aprovaçio 
ou Conclusio 

Este Protocolo estarã sujeito a ratificação, aceitação, aprovação 
ou conclusão por cada um dos Governos Signatãrios, em conformida­
de com seus respectivos procedimentos constitucionais ou institu­
cionais. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
conclusão serão depositados junto ao Governo dos Estados Unidos 
da América em data não posterior ao dia 18 de junho de 1975, res­
salvando-se que o Conselho pode conceder uma ou mais prorroga­
ções de prazo a qualquer Governo signatário que não tenha detmsi­
tado seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou con­
clusão até essa data. 

ARTIG07 

Adesio 
( l) Este Protocolo estará aberto à adesão: 
(a) até 18 de junho de 1975 pelo Governo de qualquer membro 

relacionado no Anexo A ou 8 da Convenção nessa data, ressalvando­
se que o Conselho pode conceder t~ma ou mais prorrogações de 
prazo a qualquer Governo que não tenha depositado seu instru­
mento nessa data, e 

(b) depois de 18 de junho de 1975 pelo Governo de qualquer 
membro das Nações Unidas, de suas agências especializadas ou da 
Agência Internacional de Energia Atômica, nas condições que o Con­
selho considerar apropriadas por não menos de dois terços dos votos 
emitidos pelos membros exportadores e dois terços dos votos emi­
tidos pelos membros importadores. 

(2) A adesão se efetuará através do depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Governo dos Estados Unidos da América. 

(3) Quando, para fins de aplicação da Convenção e deste 
Protocolo, for feita referência a membros relacionados no Anexo A 
ou 8 da Convenção, qualquer membro cujo Governo tenha aderido 
à Convenção nas condições prescritas pelo Conselho ou a este 
Protocolo em conformidade com o parágrafo (I) (b) deste Artigo, 
será considerado como estando relacionado no Anexo apropriado. 

ARTIGOS 

Apllcaçio Provisória 

Qualquer Governo signatário poderá depositar junto ao Go­
verno dos Estados Unidos da América uma declaração de aplicação 
provisória deste Protocolo. Qualquer outro Governo qualificado 
para assinar este Protocolo ou cujo pedido de adesão seja aprovado 
pelo Conselho poderá também depo.sjtar junto ao Governo dos Esta­
dos Unidos da América uma declaração de aplicação provisória. 
Qualquer Governo que deposite tal declaração aplicará provisoria­
mente este Protocolo e será provisoriamente considerado parte do 
mesmo. 

ARTIG09 

Entrada em vigor 

(I) Este Protocolo entrará em vigor entre os Governos que 
tenham depositado instrumentos de ratificação, aceitação, apro-

dos votos indicados no Anexo 8, ou que tivessem detido tais votos, 
respectivamente, se fossem partes na Convençã;J naquela data. 

(2) Este Protocolo entrarã em vigor para qualquer Governo que 
deposite um instrumento de ratificação, aceitação, aprovação, 
conclusão ou adesão depois de 19 de junho de 1975, de acordo com 
as disposições pertinentes deste Protocolo, na data em que Se efetul( 
tal depósito, ficando entendido que nenhuma parte do mesmo en­
trará em vigor para tal Governo até que essa parte entre em vigor 
para os demais Governos na forma dos parágrafos (I) ou (3) deste 
Artigo. 

(3) Se este Protocolo não entrar em vigor de acordo com o pará­
grafo (I) deste Artigo, os Governos que tenham depositado instru­
mentos de ratificação, aceitação, aprovação, 1;onclusão ou adesão, 
ou declaração de aplicação provisória, poderão decidir por consenso 
mútuo que o mesmo entre em vigor entre aqueles Governos que 
tenham depositado seus instrumentos de ratificação, aceitação, apro­
vação, conclusão ou adesão, ou declarações de aplicação provisória. 

ARTIGO 10 

Notlfiçaçio pelo Governo depositário 

O Governo dos Estados Unidos da América na qualidade de 
Governo depositãrio notificará todos os Governos signatários ou 
aderentes de cada assinatura, ratificação, a1;eitaçào, aprovação, 
conclusão, aplicação provisória e adesão a este Protocolo, bem como 
de cada notificação e aviso recebido na forma elo Artigo 27 da Con­
venção e de cada declaração e notificação recebida na forma do Ar­
tigo 28 da Convenção. 

ARTIGO li 

Cópia autêntica do Protocole:• 

Logo que possível, após a entrada em vigor definitiva deste Pro­
tocolo, o Governo depositãrio remeterá uma cópia autêntica deste 
Protocolo nas línguas inglesa, francesa, russa e espanhola ao Secre­
tário-Geral das Nações Unidas para registro de acordo com o Artigo 
102 da Carta das Nações Unidas. Qualquer emenda a este Protocolo 
serã comunicada da mesma forma. 

ARTIGO 12 

Relaçio do Preâmbulo com o Protocolo 

Este Protocolo inclui o Preâmbulo dos Protocolos instituídos 
para a nova prorrogação do Acordo Internacíomll do Trigo, 1971. 

EM TESTEMUNHO DO QUE os abailcos-assinados, devi­
damente autorizados para esse fim por seus respc:ctivos Governos ou 
autoridades, assinaram este Protocolo nas data.s que aparecem ao 
lado de suas assinaturas. 

Os textos deste Protocolo nas línguas ingle~1a, francesa, russa e 
espanhola serão igualmente autênticos. Os ori!:inais serão deposi­
tados junto ao Governo dos Estad.os Unidos da América, que trans­
mitirá cópias autênticas do mesmo a cada parte signatária ou 
aderente e ao Secretário Executivo do Conselho. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de· Agricultura e de 
Economia.) 
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PARECERES 
PARECERES N•S 155 E 156, DE 1975 

PARECER N• 155, DE 1975 

Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício ••s .. tJP 14, de 
1975 (n"' 509j75, na origem), do Senhor Prefeito do Município 
de São Pau(o, solicitando ao Senado federal, autorização para 
contratar operação de empréstimo externo no talor de 
l'Si 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares), destinado 
à expansão do sistema de transporte rápido, atral'és do início 
da construção da linha Lesfe.Oeste do ,\·Jctropolifano. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

O Senhor Prefeito do Município de São Paulo, no Ofício n"' 509, 
de 1975. sdlicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, inciso IV, 
da Constituição. a necessária autorização para realizar uma opc­
raçiío de emprêstimo externo de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhõe~ de dólares) correspondente à 2~ parte de uma operação globr:l 
de VSJ. 100 milhões, tendo sido a I• parte autorizada atravês daRe· 
soluação n"' 4, de 1975, originada pelo Oficio "S" - n"' li /75 no 
Senado Federal, do qual' fomos relator. 

2. A operação de empréstimo será realizada com um consórcio 
de Bancos, liderado pelo European Brazilian Bane Ltda. - Londres 
-Inglaterra, destinado à ampliação do sistema de transporte rápido 
de massas de São Paulo, através da Construção da 2• linha, a Leste· 
Oeste. do Metr.ô Paulista. 

J. As condições do empréstimo são as seguintes: 

"Tomador: Prefeitura do Municípió de Sào Paulo; 
Garantidor: Tesouro Nacional Brasileiro: 
Ohjt.'tivo: Expansão do sistema de transporte rápido de 
mas~as (Linha Leste-Oeste do Metropolítano): 
Saque: Dentro de 15 dias a partir da assinatura do contrato 
de empréstimo; 
Montame: US$ 50 milhões; 
Taxas: Todo pagamento de principal e juros são livres de 
qualquer taxa brasileira: 
Submissão Légal: Lei Inglesa: 
Prazo: 5 anos: 

Repagamento· Em 7 (sete) prestações semestrais e iguais, a 
partir do 24<~ mês depois do saque: 
Taxa: Libor mais I 3/4% (net) ao ano: 
Comissões: (Gerenciamento e participações): 3/4% tlat; 
Despesas Legais: Por conta do tomador; 

Despesas Gerais: Até US$ 5,000.00 sob comprovação." 

4. A Exposição de Motivos conjunta, dos Senhores Ministros 
de Estado da FaLenda e dos Transportes e o Senhor Ministro Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República esclarece 
que os investimentos necessários para a implantação da Linha Leste. 
Oeste foram estimados preliminarmente em US$ 950 milhões, con· 
forme se discrimina a seguir: 

EM US$ MILHOES 
CUSTOS 

Itens 

Total .•..•....••.......•.. 
Obras civis .... 
Desapropriações ... 
Material rodante ............ 
Sistemas ......... . . . . . . ' . . 
Estudos e Projetos 
Administração 
Gastos fimmceiros .... 

Não foi calculado(''') 

Em moeda 
local 

871,2 
317,0 

58,1 
178,7 
114,5 
39,8 
61,7 

102,4 

Em moeda 
estrangeira 

77,8 
16,7 

31,6 
25,1 

4,4 

(') 

Totais 

950,0 
333,7 
58,1 

210,3 
139,6 
44,2 
61,7 

102,4 

Os custos" locai~ foram estimados em cruteiros de setembro de 
1974, c depois come-tidos, em dólares, para efeito de unificação. 

Tom<~ram-se como base, n<.~ estimativa dos imest1mentos em 
obr<.~s civis, qs custo!< unitárius apumdos na con~truçào da linha No r· 
te-Sul. feitas as adaptaçõe~ necessárias, a saber: 

"a) cor.siderou-se o aumento de custos decorrente da 
cobt:rtura das valas na construção de vias subterrâneas pelo 
método de trincheiras: 

b) computou·se o custo de centro~ comerciais pre· 
vistos em trê~ das no\' c estações de superfície: 

c) atribui-se à Linha Leste-Oeste o cust<} total da esta­
ção subterrânea especial da Sê (USS 41.9 milhões) que ~er· 
virá também à Linha NorteMSul; 

d) comrutou-se o custo adicional de'estacionam~nto de 
trens dentro dos túneis ou nas vias de superfície', para aumen­
t<Jr o número de carros na Linha Leste-Oeste.'' 

Prossegue o mesmo documento afirmando que "os custos 
estimados das obras civis computam todo.s os ito;:ns pertinentes, 
incluindo escavações, terraplenagem. drenagem, remoções de inter­
ferências subterrâneas e aéreas, pilares, vigas, demais estruturas, 
colocação de anêis de ferro fundido (no trecho de construção em 
couraça). acabamento e reurbanização. 

Os investimentos previstos em material rodante incluem os 
custos estimados d·.: fubricaçào e montagem dos carros, instalação 
de odõmetros eletrômicos, transporte e kstes dos ..:arras. como os 
equipamentos auxi'iares de operação no pátio de e'>tacionamento e 
oficinas de manutenção, vagões plataformas locomotivas e "tracks 
mobile". 

Quanto aos i:westimentos em sistemas, abrangem os custos 
estimados dos controles automáticos e e4uipamentos de telecomuni­
cações localiLados .10 longo da [.inha, nos trens, nas .:stações, no.s pá­
tios de estacionamento e nas oficinas de manutenção·•. 

5. Pam _a 'e<;çolha da linha leste-Oeste. na definição preliminar 
de seu traçado e características, foram considerados os mesmos 
fundamentos técni..:os. econômicos e administrativos que determina­
ram a escolha da Linha Norte-Sul - afirma a referida exposição, 
destacando-se os st·guintes: 

"a) elevada concentração do volume de trúfego no tre~ 
cho escolhido; 

b) operação integrada e coordenada dos sistemas básicos 
de transporte público urhano, cabendo ao metrô as viagens 
de carâter urbano: à ferrovia, as de caráter suburbano e aos 
ônibus, a alimentação dos sistemas ferroviários e de metrô as· 
sim como o atendimento das áreas não contempladas com 
aqueles serviços; 

c) viabilidade de operação sem neces~idade de subven­
ção para alender às despesas de custeio e ao-. custos de depre· 
ciação do material rodante e dos sistemas. 

Tendo em vista que, em boa parte da linha leste-Oeste, 
será utilizado o leito das linhas suburbanas da RFFSA, os 
custos de construção por km resultarão menores, não só devi· 
do aos mêtodos construtivos como à redução da incidência 
das desapropriações''. 

6. Anexos ao processado, encontram-se, além dos citados, mais 
os seguintes documentos, que esclarecem perfeitamente os detalhes 
da operação a realitar-se: 

"a) côpia do ofício da CEMPEX - n"' 75/1 I, de 
30-4· 75 - autoritando o início das operações do empréstimo 
em pauta tdoc. folha n"' 02); 

b) E).posição de Motivos n" 29, de 2~-'2.75, dos Senha· 
res Minis1ro de Estado da Fazenda, dos Transportes e da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
(doc. folha n"' 06 a li) . 

c) Folha do Diârio Oficial do Municipio de São Paulo 
que publicOu a Lei Municipal n9 8.233, de 4 de abril de 1975 
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que "autoriza o Executivo a contrair empréstimos externas a 
dar garantia a empréstimos çontraídos. pela Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - Metrô e pela Empresa 
Municipal de Urbanização- UMURB". 

7. Os documentos acima citados estão na mais perfeita ordem, 
tendo sido atendidos, por conseguinte. as exigências contidas no Re~ 
gimento Interno (art. 403, letras a, b e c). 

8. Ante o exposto, opinamos no sentido do acolhimento do 
pleito da Prefeitura do Municipio de São Paulo, nos termos do se­
guinte: 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a rea­
lizar operação de empréstimo no valor de USS 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares norte--americanos), a ser utiliza­
do na construção da linha Leste-O«te (Lapa-Itaquera} 4a 
Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
realizar operação de empréstimo externo com um consórcio de Ban­
cos, liderados pelo European Brazilian Bank Limited de Londres, In­
glaterra, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões de dó· 
lares norte-americanos) de principal, destinado a cobrir os gastos ini· 
ciais da construção da linha Leste-Oeste (Lapa~Itaquera) da Com­
panhia do Metropolitano de Sào Paulo- METRO. 

Art. 2~" A operação de empréstimo realizar-se-á nos moldes e 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, pra­
zos, acréscimos e condições admitidos pelo Banco Central do Brasil, 
para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obede­
cidas as demais exigências normais dos órgãos enca;regados da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, as pres­
crições da Lei Munkipal n9 8.233, de 4 de abril de 1975, publicada no 
Diário Ofi~ial do. Município, no dia 6 de abril de 1975. 

Art. 39 Esta Resolução entr(\ em vigor na data de sua publi­
cação. 

. Sala das Comissões, em 5 de junho de 1975. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Roberto Saturnino, Relator - Mauro BeneYides -
Leite ChaYeS - Heitor Dias - Wilson Campos - Fausto Castelo­
Branco - Henrique de La Roeque - Osires T eixelra. 

PARECER N• 156, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução nl' 29, de 1975, da Condssão de Finanças, q_ue "auto­
riza a Prefeitura do Município de São Paulo a realizar opera­
~io de empréstimo no valor de USS 50,000,000.00. (cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos), a ser utilizado na cons­
trução da Unha Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo -METRO". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente projeto de 
resolução (art. I~') "autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a realizar uma operação de empréstimo externo com um Consórcio 
de Bancos, liderado pelo European Brazilian Bank Umited de Lon· 
dres, Inglaterra, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqUenta milhões 
de dólares norte-americanos) de principal, destinado a cobrir os gas­
tos iniciais da construção da linha Leste-Oeste (Lapa-ltaquera), da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO". 

2. No processado, encontram-se os seguintes documentos prin­
cipais: 

a) cópia do Ofício da CEMPEX- n~' 75jll, de 30-4-75 
Banco Central do Brasil, autorizando o início das ope­

rações do empréstimo em pauta e ressalvando que a contra~ 
taçào da operação em apreço deverã ser precedida da 
apresentação de minuta do contrato para aprovação flnal das 

suas condições gerais pelos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Governo Fede,-a] (doc. folha n~" 02); 

b) Exposição de Motivos n~" 29, dt: 28-2-75, dos Senho­
res Ministros de Estado da Fazenda, dm; Transportes e da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República, ao 
Senhor Presidente da República, esclarecendo os detalhes da 
operação e favorável ao empréstimo (dO(:. folha n~' 15): e 

c) Diário Oficial do Município de São Paulo, que publi­
cou a lei n~" 8.233, de 4 de abril de 1975, que "autoriza o 
Executivo a contrair empréstimo extern,J e a dar garantias a 
empréstimos contraídos pela Companh.a do Metropolitano 
de São Paulo- METRO, e pela EmpresA Municipal de Ur­
banização- EMURB". 

3. Trata-se da 2• parte de uma opera1;ão global de USS 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares), aprovada pela Exposição 
de Motivos acima citada, tendo sido a 1• parte apreciada nesta Co~ 
missão e aprovada pelo Senado Federal, nos termos da Resolução n~" 
4, de 1975. 

4. A Comissão de Finanças, após examinar detidamente todos 
os documentos e informações contidos no processado, que escla­
recem perfeitamente os detalhes da operação, opinou favoravel­
mente à matéria, apresentando, como conclusão do seu parecer, o 
projeto de resolução ora objeto de nossa apreciação. 

5. No âmbito da competência regimental desta Comissão e 
atendidas que foram todas as exigências contidas no Regimento lo­
terno (art. 403, letras a, b e c e art. 404, letra b) e, ainda, o estabeleci­
do no art. 42, item IV, da Constituição, entendemos que a propo­
sição está em condições de ter tramitação normal, vez que constitu­
cional e jurídica. 

Sala das Comissões, em lI de junho de l97S. - Accio)y Filho, 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Heitor Dias- Leite Cha,-es 
-Paulo Brossard- José Lindoso- José Sarney, 

O SR. PRESIDENTE.(Magalhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à Publicação. 

Há oradores inscritos . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sào PaJio) (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

PANORAMA DA SITUAÇÃO DOS ACIDENTES 
DO TRABALHO NO BRASIL 

O seguro para cobrir oS danos· causados pelos acidentes do tra­
balho somente começou a vigorar, no Brasil, a partir de 1919, com a 
lei Andrade Bezerra, embora esse instituto já estivesse em execução 
desde 1881 na Alemanha, desde 1898 na França e a partir de 1897 na 
Inglaterra. A explicação sociológica do fato é, em geral, atribuída à 
mentalidade de menosprezo pelo trabalho, dominante entre nós, em 
virtude da escravidão ter existido até 1888. 

Ainda em 1915- em plena República- Joiio do Rio, um dos 
maiores cronistas brasileiros, ao falar em trabalhadores rurais, dizia~ 
"só o nome de fazenda faz~nos pensar em negros no eito". Vê-se 
assim, que, ainda nessa época, quando se fala em trabalho, o pensa­
mento volta--se para negros esqavos -pois só os :1egros eram escra­
vos-, negros no eito! Como pensar, então, em proteger esta gente 
recém-saida da escravidão? Para muitos estudiosos do assunto é essa 
a razão de chegarmos tar-de a estabelecer e:sta forrna de proteção ao 
trabalhador. 

t interessante investigar, também, por que, es·<ranhamente, are­
paração dos infortúnios do trabalho não abrangeu, como era lógico, 
a prevenção dos acidentes, já equacionada em outros países, tais 
como os da Europa e alguns da América Latina, çomo a Argentina. 
A ex.plicaçào oferecida por alguns autores é dramática: o Estado se 
desinteressou do problema porque, havendo farta mão de obra, era 
mais fácil substituir o trabalhador inválido do que cuidar de preser­
vá-lo da invalidez, 
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Em 1934 o Governo decreta outra lei destinada a reparar os da­
nos causados pelos acidentes de trabalho e, ainda desta vez, a nova 
legislação não cuidou de preservar tais danos. 

PRIMEIRA MEDIDA 

Em 1941 surge a primeira medida governamental sobre preven­
ção de acidentes do trabalho, na administração Marcondes Filho, 
com o Decreto-lei n9 3.700, destinado, todavia, apenas aos riscos 
dos acidentes marítimos. Esse Decreto-lei foi regulamentado em outu­
bro de 1942 e posto em prâtica em 1944. Daí por diante a legislação 
sobre o assunto avolumou-se até culminar no item VIII do artigo 157 
da Constituição Federal de 1946, reproduzido na Carta vigente, nos 
termos seguintes: "A Constituição assegura aos trabalhadores os se­
guintes direitos ... IX- higiene e segurança de trabalho". 

-Vê-se, pois, que não faltaram Jefs. Que aconteceu apesar de tão 
l'l.umerosas normas constitucionais, decretos, regulamentos e 
portarias? 

Com sua legislação referente a prevenção de acidentes do tra­
balho nos meios marítimos, o então Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Marítimos, montou sob a direção de Francisco Karl!m, 
humanista de nome nacional, um ótimo serviço de prevenção de 
acidentes do trabalho que conseguiu, em alguns anos, diminuir nos 
meios marítimos, portuários e pesqueiros os acidentes do trabalho de 
28.000 para 12.000. 

Quando este Instituto desapareceu absorvido pelo atual JNPS, 
este, ao invés de aproveitar a experiência dos maritimos, ampliando­
a, extinguiu o serviço e transferiu seus técnicos para outras carreiras. 

A LEGISLAÇÃO ATUAL 

Pela atual Lei de Acidentes do Trabalho cabe ao INPS efetuar e 
manter programas de prevenção de acidentes do trabalho (artigo 13 
da Lei n9 5.316 de 14 de setembro de 1967 e artigo 41 do regulamento 
desta lei, baixado com o Decreto n' 61.784 de 28 de novembro de 
1967). 

Que fez até agora o INPS com esta obrigação estritamente sua, 
pois o Regulamento a isto o obriga? Ao que saibamos, apenas man­
tém um convênio com a Fundação Centro Nacional de Segurança, 
Higiene e Medicina do Trabalho quando sua, é a obrigação, confor­
me passamos a ler: 

Art. 41 O INPS: 
1-manterã programas de prevenção de acidentes: 
11 - poderã proporcionar à empresa assistência técnica 

à prevenção de acidentes, mediante: 
a) programas específicos com vistas à adequada adapta­

ção do empregado à atividade por ele exercida e ao ambiente 
e condições de trabalho; 

b) formação de quadro de especialistas e pessoal 
auxiliar, 

c) colaboração na formação e aperfeiçoamento de pes­
soal da empresa na técnica de prevenção; 

d) financiamento para a instalação de equipamento e a 
adoção de processos ou medidas técnicas destinadas à melhor 
proteção do empregado (artigo 72); 

e) assessoramento para elaboração e desenvolvimento 
de programas de prevenção, inclusive mediante acompanha­
mento e orientação das atividades da Comissão Interna de 
Prevenção de acidentes (CIPA); 

f} utilização de recursos técnicos de terceiros para desen­
volvimento de programas de prevenção; 

g) estabelecimento de incentivos a programas de preven­
ção; 

h) cooperação com o Departamento Nacional de Se­
gurança e Higiene do Trabalho e com entidades interessadas, 
na elaboração de normas técnicas de prevenção; 

i) realização de pesquisas e estudos sobre ambiente e 
condições de trabalho, com vistas à diminuição do risco de 
acidentes. 

Entretanto, de todo esse vasto programa, pouca coisa se reali­
zou, pois além de séria tentativa de algumas empresas, no Rio e em 
São Paulo, e do trabalho do IAPM dos marítimos que referimos ape­
nas fizeram-se conferências, semanas e congressos. Do descaso a que 
se entregou o problema resultou o seguinte panorama: 

ESTATISTICAS OFICIAIS DE ACIDENTES DO TRÁ­
BALHO NO BRASIL 

Ano Acidentes Empregados . Percentual 

1969 1.059.297 7.268.449 14% 
1970 1.120.111 7.284.022 16% 
1971 I. D0.52J 7.553.472 17% 
1972 1.5(". 723 7.773.374 19% 
1973 1.623.969 

Essas estatísticas: são do Ministêrio do Trabalho. Excluímos os 
percentuais de 1973 porque há dúvidas sobre o número de emprega­
dos no período. 

Avalia-se a freqiiência e a gravidade dos acidentes através de ou· 
tros números que atestam a gravidade do problema. A freqüência é 
verificada pelo número de horas de trabalho e a gravidade dos 
acidentes, através do número de horas perdidas. 

Esta é norma internacional, também adotada no Brasil, por 
portaria do próprio Ministério do Trabalho. Ê claro que assim seja, 
pois a Nação pode ler dez mil e até cem mil trabalhadores e a maio­
ria deles estar sem trabalhar, e com isso não influir, positivamente, 
na estatística. 

Desde que estão sem trabalhar, como poderiam sofrer acidentes 
do trabalho? Daí a norma percentual - empregados-acidentes -
não ser válida para as estatísticàs sobre o assunto-. Como jâ disse, pa­
ra determinar a freqUência dos acidentes do trabalho, a comparação 
tem de ser feita em função dos homens- horas trabalhadas e a gra­
vidade destes mesmos acidentes, em função das horas que eles per­
dem sem trabalhar e das mortes que os acidentes ocasionam. 

Esta é norma adotada por todos os países, inclusive pelo Brasil. 
Em recente informação, prestada pelo. Senhor Presidente da 

República, consta o seguinte dado: 
"Em 1973, ocorreram no território nacional 3.000 mortes, em 

virtude de acidente do trabalho o que signifiCa que neste ano regis· 
trou-se a média alarmante de 8 mortos por dia, em acidentes do tra­
balho." 

Tivéssemos de comparar a freqUência dos acidentes ocorridos 
no Brasil com a dé outros países, teríamos de nos valer dos seguintes 
elementos: número de acidentes, número de horas trabalhadas, 
profissão com risco idêntico. No Brasil, se possuimos estatísticas do 
número de acidentes, e se podemos saber o grau dos riscos, para com­
pará-los aos acidentes de outros paises, não possuímos, entretanto, 
como os outros, estatísticas do número de horas trabalhadas pois só 
o antigo IAPM as tinha e essa documentação estâ desaparecida. 
Então, serã que não poderemos comparar a freqüência com que os 
acidentes ocorrem no Brasil com a freqUência com que ocorrem em 
outros países, por falta de estatísticas'? Não podemos de uma forma 
matemática e completa, é certo; não podemos dizer que no Brasil é 
tal a freqüência dos acidentes do trabalho e na França é tal; toda­
via, podemos fazer comparação C)Jm obras idênticas e, com a 
assessoria de um grupo de técnicos que realizaram. a nosso pedido, 
um estudo a respeito, temos dados impressionantes. 

Tomemos como termo de: comparação, por exemplo, a Ponte 
Rio-Niterói, iniciada no Governo Costa e Silva e terminada na 
administração do Gen. Emílio Médici. Se compararmos essa ponte a 
outras pontes e barragens construídas na França, no mesmo período, 
teremos o seguinte resultado: na construção da Ponte Rio-Niterói 
morreram 72 operários. Na França, com a construção da ponte de-



J~nho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçio 11) Sábado 14 2601 

.Oieron, construída de abril de 1964 a junho de ,1965, a construção da 
Ponte de Tancarvi11e, que demofou quatro anos e a construção da 
barragem de Quistrecham, que demorou cinco anos, obras'com os 
mesmos tipos de riscos (isto é, o chamado risco grande, na nofnencla­
tura do Ministério do Trabalho), comparáveis, portanto,~.--_ d~, 
aos riscos da Ponte Rio-Niterói, e que demorou onze an· - e 
conjunto de obras realizadas na França não ocorreu um só ací - ~-"' 
mortal, enquanto, só numa ponte, tivemos setenta e cinco casoS1.a 
morte. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Ruy Santos (Bahia}- V. Ex• aborda, realmente, u~ dos 
problemas mais sérios da vida brasileira. Entre nós, o número de aci­
dentes do trabalho, em todo tipo de obra, é impressionante. Vale 
apurar as causas. Se 9assarmos 9or uma rua- V. Ex• em São Paulo 
e eu na minha Salvador - encontramos trabalhadores, em plena 
ação, na construção civil, sem aquele minimo de segurança. Isso de­
corre de quê? Em primeiro lugar, não há uma campanha muito bem 
feita, a respeito de proteção ao trabalho, para que o trabalhador se 

.defenda; em segundo lugar, os próprios patrões não cumprem a legis­
lação e, em terceiro, a própria fiscalização pública não exige esse 
cumprimento. Daí, decorrentes de tais fatores, encontrarmos esses ín­
dices realmente alarmantes de acidentes. Ainda há pouco, num veló­
rio, na igreja Dom Bosco, eu comentava com um amigo a imprevi­
dência nossa. O cinto de segurança em automóvel, por exemplo, foi 
adotado depois de estudos, depois de se apurar a necessidade de usá­
lo. No Brasil, quase ninguem usa o cinto de segurança. A primeira 
coisa que se faz, ao entrar no veiculo, ê enrolar o cinto, prendê-lo e 
jogá-lo para o canto. Quer dizer: a imprevidência nossa - por falta 
de educação e segurança, que deveriam ser dadas - faz com que te­
nhamos esses {odtces alarmantes de acidentes, que estão preocupan­
do, 'inclusive, o Governo, como.mostra V. Ex~, fazendo referência 
ao pronunciamento do Presidente Geisel. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a cola­
boração de V. Ex~ O problema tem, realmente, a complexidade que 
V. Ex• aponta e, por isso, há uma série de medidas que devem ser to­
madas, ou retomadas, ou intensificadas, principalmente no setor edu­
cativo a que V. Ex• se refere. 

• No decorrer do meu trabalho terei oportunidade de fazer refe-
rências a éssas medidas. Nossa intervenção tem o objerivo preciso de 
focalizar o problema no Senado, reconhecendo os esforços que·o Go­
veroo tem procurado fazer, mas colaborando com a nossa crítica 
Para indicar alguns caminhos que devem ser seguidos e algumas me­
didas que devem ser adotadas, dentro da competência de órgãos go­
vernamentais que jâ dispõem de legislação e de recursos para exe­
cução desses meios, além de outras medidas que indicaremos, 
algumas dependendo, talvez, de providências legislativas e outras, de 
um trabalho de educação muito mais amplo sobre a gravidade do 
problema dos acidentes de trabalho. 

Outras estatísticas poderiam ser citadas e agora vamos para 
uma estatística baseada na relação percentual empregados-acidentes. 
Vejamo-la: na Alemanha Ocidental, em 1969, para uma população 
operária de mais de vinte milhões de trabalhadores, houve 1.944 aci­
dentes do trabalho, enquanto no Brasil, no mesmo período para 
7.269.449 operários houve 1.059 acidentes. 

Estabeleçamos as proporções e veremos que tanto na compara­
ção francesa - comparação feita de acordo com a n~rma do 'BIT, 
quanto na comparação percentual com os acidentes da Alemanha, o 
Brasil continua em situação inferior. E por quê? 

Primeiro, porque o INPS, obrigado por lei, a promover 
campanhas de prevenção de acidentes do trabalho, sendo, inclusiye, 
obrigado a financiar a instalação de equipamentos e adoção de 
processos ou medidas destinadas a melhor proteção do trabalhador 
(letra d, artigo 41 do Regulamento baixado com o Decreto nO? 

61.784), isto é, financiando equipamento de segurança e modifi~ 
cações na estéutura das fábricas para salubrificá~las, pouco ou nada 
fez nesse sentido. 

Segundo, porque é de ext~ema deficiêncül a fiscalização das 
empresas, no tocante à higiene e segu;ança do trabalho, pois é muito 
pequeno o número de médicos do trabalho e engenheiros de 
segurança, existente no5 quadros dos Se.rviços públicos. 

COMPARAÇÃO Á GUISA DE ALERTA 

Durante uma solenidade recente a que compareceu, o 
Presidente Geisel afirmou, em discurso pl1blico, que "As estatísticas 
referentes a acidentes do trabalho, entre nós, são sabidamente muito 
mais que insatisfatórias, se não mesmo vexa1tórias. Em custos 
diretos, as perdas da economia brasileira, devidas a acidente, ele­
varam-se em !973 g, mais de um bilhão de cruzeiros. Se 
acresCentarmos os custos indiretos, teremos, no mesmo periodo, 
mais de cinco bilhões e duzentos milhões de cruzeiros", esta a 
estatística oficial da Presidência da República. 

Se analisarmos ess;es dados face ao Orçamento da República 
verificaremos que os acidentes do trabalho custa.ram ao pais mais 
dinheiro que o Poder Legislativo, muito mais que o Poder Judiciário 
e até mais que o Ministério da Educação, cuja§ v,erbas totais são no 
valor de CrS 4.041.909.700,00. Com acidentes perdemos mais de cin­
co bilhões de cruzeiros! 

QUE FEZ O GOVERNO? 

Que fez o 1NPS quando, a partir de 1969, começaram os aciden~ 
tesa aumentar assustadoramente? Nada, pois apesar de o INPS ter 
desde 1967 esta obrigação, o que fez foi extinguir a estrutura de 
prevetlçào de acidentes, herdada do IAPM e quedar-se esquecido do 
problema. 

Em 1972, quando os acidentes do trabalho j:i estavam na casa 
de l milhão e 500 tnil casos, com uma dt:spesa global de 
CrS 2.925.181.512,00 (dois bilhões, novecentos e vinte cinco 
milhões, cento e oitenta e um mil e quinhentos e doze cruzeiros), o 
então Ministro Júlio Barata lançou um dos seus impactos, obrigando 
todas as grandes e médias empresas brasileiras a criarem, a partir de' 
1975, serviços de higiene e segurança do trabalho. t bem verdade 
que deixou de parte as pequenas empresas (nas quais mais o~orrem 
acidentes), não só para não lhes onerar os custos industriais, como 
também, por esperar que a elas, no particular dos acidentes do traba­
lho, o INPS acudiria corno era de seu dever. Esta portaria foi agora 
modificada, pois a administração Barata não CO[]:Seguiu formar o 
total de mão-de-obra especializada, necessária para a implantação 
dos serviços, conforme declara o a.tu:tl diretor do D-epartamento Na­
cional de Segurança e Higiene do Trabalho, ao informar que o núme­
ro de técnicos existentes em 31 de dezembro de 1974 não é suficiente 
para atender em todo território nacional às exigências das Portarias· 
n• 3.237172 e 3.089/73. 

E por que não conseguiu? Porque não providenciou a tempo a 
formação deste pessoal e somente começou a formá-lo praticamente 
um ano após o lançamento do Projeto-Impacto, quando fez um 
convênio com a FUNDACENTRO. 

Poderia o Governo ter começado a formar o pe!;Soal especializa­
do tão logo fosse lançado o programa impacto denominado 
Programa Nacional de Valorização do Trabalho? h claro que 
poderia tê-lo feito, pois aí estavam organizadas para isto, não só a 
própria FUNDACENTRO, como a AssociaÇão Brasileira pa.ra a. 
Prevenção de Acidentes, o Instituto Nacional de Segurança, em São 
Paulo, organismos que poderiam formar os técnicos em segurança 
do trabalho e, de outra parte, as Faculdades dt! Engenharia e 
Medicina que poderiam formar os engenheiros de segurança e médi­
cos do trabalho, pois alélll das enfermeiras, estes são os técnicos que 
o plana requer para sua eJ'ecução. 

No Rio, a situação não era diferente, além da~ Faculdades de 
Medicina e Engenharia, g,lém da própria Associação Brasileira para 
a Prevenção de Acidentes ainda existe a Liga Brasileira Cqntra os 
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Acidentes do Trabalho que já assessorou o próprio Poder Legislati~ 
vo. A formação desses técnicos demorou tanto que o atual Governo 
viu-se na contingência de mandar baixar uma portaria, modificando 
a meta IV do Plano de Valorização do Trabalhador, adiando para 
1976, parte da execução destes serviços. Adiou com sabedoria? Não, 
pois o adiamento alcançou justamente as médias empresas, isto é, 
aquelas onde a freqUência dos acidentes é bem maior. 

Haverá outras formas de evitar que essas empresas especialmen­
te as médias e pequenas, atualmente abandonadas à própria 
sorte, continuem a contribuir para o aumento do número de aciden­
tes? 

O Sr. Otair Be<:ker (Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Nobre Líder, quero, 
inicialmente, parabenizá-lo por estar levantando, no dia de hoje, 
tema de tamanha importância para o nosso Pais. Como empresário 
e, mais do que isso, como brasileiro, muito me preocupo por esta 
causa. Assim sendo, na próxima semana deverei ocupar também a 
tribuna do Senado Federal para fazer abordagem a respeito desse 
grave problema. Por isso mesmo, folgo em saber que V. Ex• esteja 
tão preocupado com tão importante assunto e, por certo, seu dis­
curso muito colaborará para a ilustração daqueles pontos que 
consideramos fundamentais para solucionar a questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a cola· 
boração de V. Ex•, que traz, para reforço de seu ponto de vista, a ex­
periência de chefe de empresa, conhecedor, portanto, da gravidade 
do problema. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com muito 
prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)_: Considero que o discurso de 
V. Ex• tem a importância de sublinhar uma das maiores preocupa­
ções do Governo e V. Ex• jã se referiu a pronunciamento público do 
Presidente Geisel em torno desse problema. Num preito de justiça, 
queríamos assinalar que uma das maiores preocupações do Ministro 
Arnaldo Prieto, atual titular da Pasta do Trabalho, está exatamente 
com o setor de acidentes do trabalho. V. Ex•, como especialista e 
interessado no assunto, sabe da significação do Congresso Nacional 
de Prevenção de Acidentes de Trabalho, em 1974, onde surgiu uma 
série de considerações, de sugestões de alta valia para urria política de 
defesa e de segurança do trabalhador. As CIPAS, que constituem 
uma experiência antiga, estão revitalizadas; inclusive, o Ministêrio, 
através do FUNDACENTRO, em convênio, estã promovendo 
cursos para dirigentes sindicais, no objetivo exatamente de dar cons­
ciência aos dirigentes sindicais; da responsabilidade em torno do 
problema da segurança do trabalho. A dificuldade maior ê aquela 
observada pelo Senador Ruy Saqtos, em que há um relaxamento de 
ordem psicológica do trabalhador brasileiro, com relação ao proble­
ma da sua segurança. Não sabemos se decorrente de um estãgio de 
educação ou de uma configuração de ordem psíquica. Mas a verdade 
é que mesmo nas empresas em que se colocam as inâscaras, em que 
se dão as luvas, etc., o trabalhador, muitas vezes, não leva a sério 
aquelas medidas de segurança. De forma que é útil que toda a socie­
dade se volte em torno do assunto, para que se torne, assim, 
imperativo, como um dado de educação e de c.onduta humana o pro­
blema da segurança do trabalhador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte e a colaboração de V, Ex• 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite-me V. Ex• um aparte?. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Como complemento à intervenção 
do nobre Senador José Lindoso, quero lembrar que não é só o pro­
blema do empregado, mas de parte do patrão também. 

A.cba o patrão que seu papel, sua missão, vai até a emissão da 
apólice de seguro, ou da importância que tem de pagar. Não tem a 
preocupação ele mesmo, de um modo geral, de orientar e de educar 
os seus empregados, para que colaborem na redução dos riscos, es­
quecidos de que estes prejudicam também a eles, como patrões. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex' tem razão. 
O problema apresenta essa multiplicidade de aspectos. E preciso que 
ele seja enfrentado sob essa multiplicidade, também. Foi com esse 
objetivo que a Câmara Municipal de São Paulo- onde é mais sensí­
vel o problema, dada a grande concentração de trabalhadores exis­
tentes- reà.lizou recentemente um seminário dedicado ao problema. 
Convidou empregados e empregadores, médicos, engenheiros espe­
ciaJizados em prevenções de acidentes, segurança do trabalho, em su­
ma, todos aqueles que têm uma parte de responsabilidade no proble­
ma. Não foram esquecidos, evidentemente, os representantes do Mi­
nistério do Trabalho e do Ministério da Saúde. As conclusões desse 
seminário são notáveis. Elas nos foram apresentadas e delas retira­
mos alguns dados e: sugestões, que estamos transformando em pro­
jeto de lei. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite mais uma interrup­
ção? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Fui, durante al8uns anos, médico 
de uma companhia de seguros de acidentes. Recolhi, então, material, 
que depois, desinteressado, joguei fora. Chegavà um acidentado, 
obtinha alta do acidente. Às vezes, no dia seguinte, ele voltava com 
novo acidente. E eu me dava ao trabalho - vamos dizer - de assis­
tente social, de apurar o porquê daquilo. E, em muitos casos, encon­
trei o drama de família. Era um empregado que estava com a mulher 
tuberculosa, com o filho muito doente e não tinha condições psicoló­
gicas para, ele .mesmo, se garantir no trabalho. Então, facilitava. E, 
como conseqüência, no dia seguinte, voltava com novo acidente. O 

·problema é, pois, muito complexo. Mas, não é por ser comple1to que 
não deva ser enfrentado, para dar-se~lhe a solução adequada. 

O SR. FRAII'CO MONTORO (São Paulo)- Ele é, acima de 
tudo, um trabalho de educação, que deve ser feito. Entre as medidas 
que devem ter caráter prioritário, estão, seguramente, as relativas à 
educação, quer de empregados, quer de empregadores, quer daqueles 
que devem lidar com o problema em vista de sua responsabilidade 
funcional. 

As formas de <:ombater o problema são várias. 
Em primeiro lugar, é preciso que o lNPS cumpra a norma esta­

belecida no art. 13, da lei nQ 5.316/67, que o obriga a manter progra­
mas de prevenção de acidentes do trabalho. 

Além disso, é preciso que o Ministério dinamize seus servidores 
de higiene e segurança de trabalho, levando-os a fiscalizar o cumpri­
mento da lei, o que não ocorre atualmente por falta de técnicos em 
número suficiente. 

1:: uma obrigação complexa, difícil, mas que deve ser cumprida 
pelo INPS. Trata-se de um apelo; no sentido revigorante daquelas 
medidas que já estão sendo tomadas. 

Por lei, cabe ao INPS a realização e a manutenção de programas 
de prevenção de acidentes, inclusive a colaboração com as empresas. 
Ele pode realizar o serviço central, para colaborar com esta preven­
ção realízada no seio da empresa. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Eu, que tenho dado algumas infor­
mações, vamos dizer, desfavoráveis ao ambiente nacional, quanto a 
esses cuidados com a prevenção, vou dar uma informação a V. Ex': a 
Companhia Hidroelétrica do São Rrancisco S.A.- CHESF- man­
dou os seus engenheiros e mêdicos fazer cursos de Segurança e Higie­
ne do Trabalho, criou seções, em seus vários departamentos, chefia-
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dos por eles, correndo obras, fiscalizando e orie~tando, dentro desse 
trabalho de educação a que V. Ex• se refere. 

menta e orientação das atividades da Comissão Interna de 
Prevenção de acidentes (CIPA); 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E exatamente o 
que deve ser ampliado. O exemplo de V. Ex• é magnífico: mostra a ::-~--~·-
importância de um trabalho realizado tecnicamente. Para isto,~vb -" '•.' 

f) utilização de recursos técnicos de terceiros para desen­
volvimento de programas de prevençãQ; 

g) estabelecimento- de incentivos a programas de 
prevenção; dentemente, o INPS precisa recrutar técnicos, especialistas qlJe _ · 

sam ajudâ-lo s. fazer, de uma forma centralizada, esse trabalho que · 
vai distribuir a todas as empresas do território nacional. 

O Sf. Jotf Lindoto (Amazonas)- Petrnite V. Exil um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. José Liadoso (Amazonas) -- Estava esperando que 
V. Ex• projetasse esse primeiro item em algo mais objetivo, uma vez 
que está na consciência do Congresso o fato de que o Governo~.atta.­
vés das autoridades ligadas a esse setor, tem estado por .demais 
atento, revigorando todo um mecanismo de defesa de segurança do 
trabalhador, sobr-etudo, criando condições para a educação, atravês 
desses cursos de sindicalização, das ClPAs e das semanas de pre~ 
venção contra os acidentes de trabalho. E isso objetiva, natural· 
mente, atender a essa preocupação de manter reavivada a consciên­
cia dos trabalhadores, relativamente à sua segurança. Isto estâ sendo 
feito e, atualmente, revigorado, intensificado. Gostaria de saber se 
V. Ex• teria algo mais a dizer nesse setor, porque o que V. Ex• estâ 
lembrando o Ministério está fazendo com intensidade. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Penso que não 
consegui fazer.-me entender claramente. A primeira que sugeri se 
refere ao INPS e não propriamente ao Minist~rio. Por lei, cabe ao 
JNPS manter, em caráter permanente, programas de prevenção de 
acidentes. 

Pede V. Ex• que complemente a sugestão. Na parte anterior do 
meu discurso, fiz referência a um serviço modelar, organizado dentro 
da Previdência Social no Brasíl: funcionava junto ao IAPM - Ins~ 
tituto de Aposentadoria e PensõeS dos Marítimos, dirigido por Fran~ 
cisco Caram, que se celebrizou por sua autoridade e dedicação ao 
problema. Esse Centro dispunha de elementos que o equiparavam 
aos melhores cc;ntros de prevenção de acidentes no mundo. Entre­
tanto, com a unificação dos Institutos, apesar de uma lei expres· 
samente haver atribuído ao INPS essa função, deixou-se de lado e 
aquele serviço foi desfeito. 

Eu disse, no decorrer do meu pronunciamento, que os funcioná­
dos que estavam centralizados nesse Serviço, foram sendo rem·ovi­
dos para Estados diferentes, para tarefas diversas e assim se desfez 
um centro da maior importância. 

O que se propõe é que o INPS reconstrua aquilo que foi feito 
pelo antigo IAPM e realize aquelas atribuições que não li para não 
cansar a atenção dos Srs. Senadores, mas está na própria lei. Eu me 
permito, então, erh resposta à pergunta de V. Ex.•, dizer: 

De acordo com a Lei, cabe ao INPS: 

Art. 41 O INPS: 
I- rnanterã programas de prevenção de acidentes; 
li - poderá proporcionar à empresa assistência técnica 

à prevenção de acidentes, mediante: 
a) programas específicos com vistas à adequada 

adaptaçà"o do empregado à atividade por e\e exercida e ao 
ambiente c: condições de trabalho; 

b) fórmação de quadro de especialistas e pessoal 
auxiliar; 

c) colaboração na formação e aperfeiçoamento de 
pessoal da empresa na técnica de prevenção; 

d) financiamento para a instalação de equipamento e a 
adoção de processos ou medidas técnicas destinadas à melhor 
proteção do empregado (artigo 72); 

e) assessoramento para elaboração e desenvolvimento 
de programas de prevenção, inclusive mediante acompanha-

h) cooperação com o DepaWtmento Nacional de 
segurança e Higiene do Trabalho e com entidades interes­
sadas, na elaboração de normas técnica~ de prevenção; 

i) realização de pesquisas e estudos sobre ambiente e 
condições de trabalho, com vistas à d;·~minuiçào do risco de 
acidentes. 

São atribuições que a lei confere ao INPS. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. É"• outro aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Até antes da çriação do Ministério 
da Previdência e Assistência Social, existia, no Ministério do 
Trabalho- e acredito que ainda existe- um Serviço de Higiene do 
Trabalho ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Existe. 
O Sr. Ruy Santos (Bahia) ~ Acho que atualmente, mesmo de­

pois da divisão, depois dessas atribuições do INPS, ainda hâ uma 
Diretoria, um Serviço de Higiene do Trabalho. De maneira que a 
esse Departamento cabe o traçado de normas gerais para serem 
seguidas, inclusive pelo INPS. 

~ O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• tem 
razão. Ao lado do INPS, que foi o primeiro dos órgãos que focalizei, 
pela sua responsabilidade direta, cabe.também uma responsabilidade 
muito grande ao Ministério do Trabalho que mantém, como disse 
V. Ex•, um Serviço'de Higiene e Segurança do Trabalho e que tem 
atuado. O nobre Senador José Lindoso lembrou. algumas iniciativas 
do atual Ministro Arnaldo Prieto, que se preocupa, certamente, com 
o problema, e tem tomado medidas nesse sentido. 

Parece-nos, depois do estudo feito sobr1: a matéria, pelos 
assessores que ouvimos, que uma das deficiências que existem é a 
falta de pessoal técnico. Trata-se de recrutar e rormar pessoas que 
possam constituir uma equipe, dentro do Ministério do Trabalho, 
para cuidar, dirigir, superintender, supervisionar esse serviço em to· 
do o território nacional, através das Delegacias do Trabalho ou de 
outros órgãos que podem dar continuidade a esta ação do Ministérib 
do Trabalho. Refiro-me, em primeiro lugar, a esses dois organismos. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. EX•? (Assentimen­
to do orador.)- Simplesmente para uma coloca~;ão que acho que é 
válida neste momento em que estamos definindo o problema. E. 
exatamente o Ministério do Trabalho, ao que percebo, o responsável 
pela problemática de educação, de segurança e de higiene do 
trabalho. As ocorrências relativamente ao acidente do trabalho, 
essas, realmente, competem ao INPS, q'ue é comi) o grande segura­
dor, nesse aspecto. Então, teríamos que verificar, depois da reunião 
da nova sistematização administrativa, com a divisão do Ministério 
do Trabalho e do Ministério da Previdência e Assistência Social, co­
mo é que se arrumaram esses problemas. Confesso a V. Ex• que não 
estou na intimidade da legislação, mas quando dc:fino, realmente, a 
problemática da segurança do trabalho nos aspectos de uma política 
laboral da segurança do trabalhador, estou vinculando essa ação à 
do Ministério do Trabalho, porque as seqUelas todas, as responsabi~ 
)idades decorrentes da ocorrência do acidente, competem, natural­
mente, ao INPS, que também, através da atuação Cio Ministro Nasci· 
rnento e Silva, estã desdobrando uma política para tornar mais 
eficaz, menos demorada e menos burocrática a atuação desse 
Ministério. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- São dois, portao· 
to, os órgãos oficiais responsáveis pela matéria, o I'NPS, com sUa atri­
buição, e o Ministério do Trabalho. 
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As sugestões que fazemos se referem a ambos. Mas a responsabi­
lidade não é apenas deles; é mais ampla, e neste sentido outras medi­
das se impõem. Deverão ser tomadas medidas concretas, como o for­
talecimento das CIPAs a que se referiu o nobre Senador José Undo­
so, que são as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes. 

Estamos estudando formas de dinamização dessas Comissões, 
que têm uma grande função dentro da empresa econômica. 

Outra medida é representada pela participação dos próprios 
Sindicatos de Empregados e de Empregadores na fiscalização do 
cumprimento das normas de higiene e de segurança do trabalho. E 
outra medida que pretendemos transformar em·projeto de lei a ser 
apresentado oportunamente a-esta Casa. 

E, acima de tudo, no plano educativo, impõe-se a generalização 
do ensino ou a difusão de noções sobre a higiene e a segurança do 
trabalho. 

Com esses objetivos, Sr. Presidente, estamos encaminhando à 
Mesa projeto de lei que torna obrigatório esse ensino nos cursos téc­
nicos e profissionais em todo o Pais. 

O art JO? deste projeto é o seguinte: 

É obrigatório o ensino de higiene e segurança do 
trabalho nos cursos técnicos e profissionais, em todo o terri­
tório nacional, devendo constar dos programas respectivos, 
adequados a cada grau, o ensinamento prático de prevenções 
de acidentes do trabalho. 

Com esta contribuição, Sr. Presidente, que concretiza alguns 
dos aspectos aqui focalizados, damos a nossa contribuição a essa 
-campanha da maior importância e gravidade na defesa da vida do 
trabalhador brasileiro. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Con<edo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte diSÇUno, sem revisão do orador.)- Sr. Presidepte, Srs. Sena­
dores·. 

O Governo, recentemente, reduziu o subsidio que dava ao preço 
do açúcar vendido ao consumidor brasileiro, uma redução substan­
cial, da ordem de cinqUenta por cento para vintç e ·poucos por cento. 

E, agora, leio nos jornais a notícia da decisão da eliminação do 
subsídio que havia no preço do leite consumido, também, no merca­
do interno, pelo brasileiro. 

Era um subsídio pequeno, de dez centavos no preço do litro, 
mas a sua eliminação, combinada com a redução do subsídio do açú­
car, evidencia mais uma das contradições do atual GoVerno, que de­
clara intenções de redistribuir a riqueza nacional, não ser solidário 
com a atual distribuição da renda do Pais e, por conseguinte, propõe 
a sua redistribuição de forma mais justa e, no entanto, rejeita um dos 
seus mecanismos mais eficazes, que é justamente o subsidio aos bens 
de consumo essencial. 

O Governo, ao que parece, pretende obter esta redistribuição 
apenas pela via da política de reajustamentos salariais mais justos. 

O Governador de São Paulo, Paulo Egydio, hâ dois dias, referiu­
se a esta: política do Governo, mencionando os reajustamentos sala­
riais e modificações no Imposto de Renda. 

Como estas modificações, entretanto, a!é agora, não tiveram ne­
nhum cunho redístributívista mais significativo, é de se supor que 
realmente o Governo pretende implementar uma política de maior 
justiça social apenas com reajustamentos salariais honestos, como 
foi, efetivamente o último, o de 1975. 

Não obstante o nosso aplauso a esta mudança na orientação da 
política salarial, aplauso que já registramos aqui, e repetimos em vá­
rias oportunidades, achamos que política salarial, por si só, dado o 
quadro a que chegou a distribuição de riqueza no País, não será, ja­
mais, suficiente para produzir uma alteração profunda e significati­
va. E, por duas razões principais: a primeira, é que o reajustamento 
de salários, a política salarial, por conseguinte, não atinge uma faixa 

consü~erável da populaç-ão trabaJhadora do País. Algo situado aí em 
torno de 20% da mào·de-obra ativa do País, que, exatamente, pores­
tar, ou desempregada declaradamente, ou subempregada em tarefas 
de meio expediente, de biscates e de atividades comerciais de pouca 
significação, escapa completamente a qualquer politica oficial de 
reajustamento salarial e continua sobrevivendo ao sabor das 
oportunidades pequenas que vão encontran.do, aqui e ali, nos di­
versos setores da nossa economia. E toda uma faixa, também, da 
população rural - por todos conhecido o fato - que não recebe, 
efetivamente, nem mesmo o salârio mínimo, determinado por lei. 

Assim sendo, essa faixa que corresponde justamente ao contin­
gente mais nec"essitado, em termos de distribuição de riqueza, está to­
talmente fora do alcance de qualquer política, de reajustamento sala­
rial, dado pelo Governo. Mas não seria este, apenas, o motivo da 
ineficâcia da política salaríal para produzir uma redistribuição mais 
profunda. 

A segunda causa estâ. ligada ao fato de que o desgaste acumula­
do dos saHirios, durante esses últimos dez ou onzç anos, foi de tal ma­
neira profundo que a sua recuperação, para que se pudesse, real­
mente, caracterizar, a partir dela, um processo de redistribuição de ri­
queza, demandaria reajustamentos bastante mais elevados, muito 
mais do que esse de 42% dado este ano, e que já foi por todos 
considerado razoavelmente bom. 

O decréscimo real dos salários, computado a partir do seu ponto 
máximo, deve andar pela casa de 70% ou 80%, razão pela qual, 
somente um plano de recuperação a longo prazo poderia ser viável. 
Do contrário, qualquer tentativa de recuperação imediata, a prazo 
mais curto, teria como conseqUência fatal a falência de todo o siste­
ma empresarial nacional, o que nenhum de nós quer prodUzir, tanto 
mais que as empresas nacionais estão sabidamente desgastadas por 
uma pOlítica de compressão da suâ rentabilidade, exercida peta 
ação do CIP- Comis:>ão Interministerial de Preços. 

Assim, porque uma política salarial, de recuperação. do valor 
real dos salários, só pode ser efetuada em prazo suficientemente 
longo para não pr<Jduzir uma quebra geral de empresas, esta é a se­
gunda razão pela qual não se pode confiar, exclusivamente, na poli­
tica como um instrumento de redistribuição eficaz, da riqueza na­
cional. 

Assim, Sr. Presidente, como dispositivos, como mecanismos 
realmente eficazes dentro de um quadro de reforma socíal - não 
dentro de um quadro revoluCionário, evidentemente - mas, dentrO' 
de um quadro de reforma social, que é o objetivo do MDB e que 6 o 
objetivo declarado pelo Governo, não testariam outros mecanismos 
eficazes para produzir. uma redistribuição razoável, senão a utiliza­
ção dos impostos e dos subsídios. 

De um lado, os impostos, retirando daqueles grupamentos, da~ 
quelas classes que podem, efetivamente, dar uma contribuição maior 
e, também pelos subsídios, transportando o que fosse retirado para o 
consumo, para disponibilidade daqueles grupamentos mais necessita­
dos, de renda mais baixa. 

E claro que isso exigirá toda uma reforma do sistema tributário 
nacional, considerado com unanimidade como um sistema altamente 
regressivo, isto é, que penaliza proporcionalmente muito mais as clas­
ses de renda mais baixa do que as de renda mais alta. Dizia eu, uma 
reforma completa desse sistema tributário, a começar pelo Imposto 
de Renda, Que é extremarriente benevolente com os dividendos e 
ganhos de capital e rigoroso com os rendimentos do salârio. Ini­
ciando pelo Imposto de Renda, cujo o progressivo pára na alíquota 
de 50%, quando poderia, razoavelmente, chegar a 60 ou 70%, como 
chega em quase todos os países civilizados do mundo, continuando 
por outros impostos, como o Imposto de Herança, cuja instituição 
torna~se cada dia mais imperiosa neste Pafs. O Imposto de Herança, 
efetivamente, não existe no Brasil; o que existe é um Imposto de 
Transmissão de bens imóveis, Imposto de Transmissão Causa 
Mortis, cuja alíquota... é, realmente, ridícula: 2%, não progressiva e 
atingindo apenas, os bens imóveis, isto é, deixa de lado todas as for­
tunas que se transmitem sob a forma de valores mobiliãrios. 
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Seguindo, ainda, pelo Imposto de Circulação dei: Mercadoria- natória na proporção em que tributa a todos ind~pendentemente da 
o ICM -, que não se entende bem por que tem· uma incidência sua capacidade de pagamento. Portanto, este é um dos aspectos que 
uniforme sobre todos os bens, não distinguindo a'Qiiefes que cons- me parece muito importante dentro da anãlisc: que V. Ex• vem tra-
tituem consumo supérfluo, dos que constituem consumo essencial, çando. Por outro lado, quando V. Ex• analisa o Imposto de Renda, 
chegaríamos, Sr. Presidente, ao Imposto Territorial Rural, que existe· pareçe-me que foi muito feliz, sobretudo por mostrar que, em outros 
neste País, mas que, pela avaliação dos efeitos que tem produzido na· R:: os ôrius que recaem sobre certas pessoa~. de capacidade contri­
distribuição, na estrutura fundiâria, evidencia que as alíquotas, as . · ~a muito grande, têm uma esfera de incidência maior. Entre nós, 
taxas, estão, efetivamente, muito baixas em relação às grandes pro-.::~~ os ainda aquele velho problema muito discutido através dos anos 
priedades do País. Ê óbvio que depois de dez anos de incidênci;·;~'inas que continua intocado: é o do tributo do Imposto de Renda re­
irnposto atual, nos moldes em que foi instituído - logo depoi~· caindo sobre assalariados; aquela velha tese de: que salãrío não seria 
!964 - não se produziu nenhuma alteração substancial na pro- renda e que, portanto, não mereceria ser tributado. São aspectos 
priedade da terra no País. O Imposto Territorial está com uma vários que V. Ex.• está versando e que me pamcem da maior impor-
incidência muitO baixa sobre as grandes propriedades. Pedimos, por tância e, sem dúvida alguma, poderiam ser desdobrados, analisados 
conseguinte, uma reformulação nesse sentido. Com toda essa e aprofundados nesta Casa, para que o Senado da República pudesse 
reformulação do Sistema Tributário, Sr. Presidente, Srs. Senadores, oferecer diretrizes concretas para essa reformulação tributária que, 
constituir-se-ia digamos, um fundo, que não fosse um fundo, mas por certo, está assim a exigir uma política de maior bem-estar social. 
uma r~ceita ordinãri_a, recursos mesm? ~a União e dos Estados-.-~ue Muito obrigado a V. Er..' 
podenam ser canalizados para subs1d1o ao consumo de base, es­
sencial, da população. Aí, sim, estaríamos beneficiando toda a 
população, na medida em que se subsidiasse o que se poderia chamar 
de uma dieta básica do povo; feijão, arroz, leite, farinha de mandio­
ca, açúcar etc. Além do que se definiria como dieta básica, teríamos 
os medicamentos essenciais, os serviços médicos e de transportes 
coletivos. Assim, atingiríamos a todas as faixas da população bra­
sileira, mesmo aquelas que escapam ao alcance da política salarial, a 
que me referi anteriormente. Então se poderia, e isto é perfeitamente 
viãvel, fazer um cálculo, grosseiro que seja, dos montantes de recur­
sos necessários para subsidiar-se de forma significativa, digamos de 
15%, 20% ou 30% do preço desses produtos essenciais, de modo a 
produzir uma baixa imediata no custo desses produtos e, por conse­
guinte, uma elevação correspondente no poder aquisitivo dessa 
população de renda mais baixa, todo o montante de recursos neces­
sários para cobrir um número limitado de bens e serviços essenciais 
não chegaria, nem de longe, a ameaçar a estabilidade dos orça­
mentos governamentais a nível da União, dos Estados e Municípios. 

Posso adiantar aos Srs. Senadores que um valor da ordem de 1 O 
bilhões de cruzeiros por ano, seria menos, por conseguinte, de 10% 
do orçamento da União para o corrente ano. Significaria, no en­
tanto, um subsidio considerável e bastante razoável, cobrindo esse 
conjunto limitado de bens e serviços essenciais ao consumo da popu­
lação. Isto, sim, seria a combinação de uma reforma tributária com o 
subsídio ao conjunto de bens essenciais. Este mecanismo caracteriza­
ria, realmente, um dispositivo eficaz de distribuição de riquezas em 
profundidade, quer dizer, em intensidade significativa, com uma ve­
locida'de que, realmente, o quadro atual estâ a demandar e está a exi-
gir. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Senador Roberto Saturni­
no, parece-me da maior importância o pronunciamento que 
V. Ex• faz, nesta tarde, sobretudo, pela objetividade de que ele sere­
veste. Muitas vezes diz-se que a Oposição ·só sabe criticar sem ter 
nenhum.aspecto constrU;tivo. Neste instante, V. Ex• está mostrando 
as nossas preocupações e, do MDB, não apenas apontando falhas 
mas sugerindo caminhos, e soluções. Isto é de uma importância 
muito grande, porque V. Ex•, versando sobre este problema tribu­
tário nas bases em que ele se apresenta no Brasil, enfoca implici­
tamente o aspecto da tributação direta e da tributação indireta em 
que, predominando entre nós o imposto indireto, isso, sem dúvida 
alguma, constitui um ônus para as grandes camadas da população 
que não têm suficientes condições, muitas vezes, até mesmo de sobre­
vivência. E, portanto, aqueles artigos, muitas vezes básicos, vêm, 
também, onerados por uma tributação que, dessa forma, é descrimi-

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Eu que 
agradeço a intervenção de V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire. f: 
claro que a Oposição- todos nós achamos isso- deve criticar e es­
tamos aqui criticando duas medidas concretas do Governo: a reti­
rada do subsídio do leite e a diminuição do subsídio do acúcar. Estas 
medidas contradizem as intenções declaratórias do Governo em dife­
rentes pronunciamentos de Ministros e até documentos oficiais, 
como o 11 PND. Estamos criticando e mostrando o nosso desacord~ 
e, ao mesmo tempo, oferecendo as alternativas concretas e viáveis 
que poderiam exatamente trazer ação governamental para mais 
perto daqueles objetivos que o próprio Governo declara serem os 
seus. 

Acho que, nessa questão de reformulaçáo tributãria, a que 
V. Ex• aludiu, o Congresso Nacional pode dar uma contribuição 
muito objetiva e oportuna se se constituísse, por exemplo, uma 
Comissão especial ou uma subcomissão das Comissões de Finanças e 
Economia, comissão essa que tivesse a atribuição e o encargo de estu­
dar em profundidade o sistema tributário, cobrindo toda a variedade 
de impostos e oferecer, ao Governo- embora isto, por um desses la­
mentãveis equívocos da nossa Constituição, não pudesse ser feito 
sob a forma que deveria ser; de um projeto de lei, porque seria 
matéria financeira - mas, que oferecesse ao Governo e à Nação 
uma proposta, um projeto concreto de reformulação do sistema tri­
butário, com um sentido social que o próprio Governo declara entre 
os seus objetivos. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, voltamos a este tema: a 
redistribuição de riqueza. Pretendemos mesmo aprofundá-lo em um 
pronunciamento a ser feito oportunamente, detalhando cada um 
desses aspectos que mencionei de passagem hoje. Mas que não 
queria deixar sem um comentário, sem uma crítica essa notícia da eli­
minação do subsídio do leite, que vem se sQmar à redução do 
subsídio do açúcar, realizado recentemente. Leite e açúcar, corria o 
feijão e o arroz, como a farinha de mandioca são itens que, certa­
mente, figuram na relação daquilo que se pode ':hamar de uma dieta 
básica do povo brasileiro, isto é, itens de consumo das camadas mais 
pobres da nossa população necessitada e de renda mais baixa. 

Eram estas, Sr. Presidente, as observações que gostaria de fazer, 
agradecendo a atenção dos colegas. (Multo bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora 
Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Eurico 
Rezende Vasconcelos Torres - Osires T c:ixeira - Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 111-Secretârio. 

Sobre a mesa, 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 97, DE 1975 

Altera a redação do § 29 do art. 67 da 'Lt!i Orgânica da 
Previdência Social (Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Dê-se ao§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social a seguinte redação: 

"§ 2Y Os índices do reajustamento serão os mesmos da 
política salarial estabelecida no art. JY do Decreto-lei n'? 15, 
de 29 de julho de 1966, considerado como mês básico o de vi­
gência do novo salário mínimo. Prevalecerão, entretanto, a 
requerimento do aposentado, os índices de reajustamento 
salarial dos integrantes da catc;goria profissional a que 
pertencia quando se aposentou". 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei serão ateijdidos com 
as receitas de que trata o art. 69 da Lei "Orgânica da Previdência So­
cial. 

Art. 3'il Entrarã esta lei em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

É finalidade da aposentadoria manter o poder aquisitivo dos 
que invalidam, cumprem determinado tempo de serviço ou atingem 
limite avançado de idade. 

O cálculo do valor da mensalidade de aposentadoria é feito em 
função da remuneração recebida pelo segurado durante o tempo de 
atividade e deve, obviamente, sofrer reajustamentos de forma a não 

' ser aviltado pela corrosão inflacionária. 
Daí determinar o art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social: 

"Art. 67. Os valores dos benefícios em manutenção 
serão reajustados sempre que for alterado o salário mínimo. 

§ JY O reajustamento de que trata este artigo será devi­
do a partir da data em que entrar em vigor o novo salário 
mínimo, arredondado o total obtido para a uni<hide de cru­
zeiro imediatamente superior. 

§ 2Y Os íÕdices de reajustamento serão os mesmos da 
política salarial estabelecida no artigo 111 do Decreto-lei 
nY 15, de 29 de julho de 1966, considerado como mês básico 
o de vigência do novo salário mínimo. 

§ 311 Nenhum benefício reajustado poderá ser superior 
a 90% de vinte vezes o maior salário mínimo vigente no País 
na data do reajustamento." 

Ocorre, entretanto, que, precisamente com base na política sala­
rial, determinadas categorias profissionais, através de dissídios coleti­
vos, obtêm majorações salariais que superam os índices de elevação 
do valor dos. benefícios., de tal modo que, com o passar do tempo, se 
estabelece profunda disparidade entre o que recebem os trabalha­
dores em atividade e os aposentados. 

A modificação determinada neste projeto do § 2Y do art. 67 da 
lei Orgânica tem por objetivo eliminar tal possibilidade. 

Vale acrescentar,linalmente, com vistas ao que preceitua o parã~ 
grafo único do art. 165 do texto constitucioÕal, que o custeio do 
pagamento dos benefícios- é feito através de contribuições salariais. 
Assim sendo, a norma acrescentada ao § 29 do art. 67, referido, é 
encargo para o qual a própria legislação, através do art. 69, prevê a 
correspondente fonte de custeio. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1975.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 15- DE 29 DE JULHO DE 1966 

Estabelece normas e critérios para uniformizacão dos 
reajustes salariais e dá outras providêndas. 

(I) Art. l'? Para o cálculo do índice a que se refere o art. 2Y da 
Lei nO? 4.725, de 13 de julho de 1965, com a redação dada pelo art. 19 

da Lei n9 4.903, de 16 de dezembro de 1965, o Poder Executivo pub\i~ 
carâ, mensalmente, atra\lés de Decreto do Pre!'i.idente da República, 
os índices para reconstituição do salário real médio da categoria nos 
últimos vinte e quatro meses anteriores à data do término da vigên­
cia dos acordos coletivos de trabalho ou de decisão da Justiça do Tra­
balho que tenham fixado valores salariais. 

(2) Parágrafo único. Ao índice calculado nos termos do caput 
deste artigo, somente poderão ser adicionados o resíduo innacioná­
rio considerado como compatível com a programação financeira, e 
informado pelo Conselho Monetário Nacional, nos termos do art. 
\Q do Decreto nY 57.627, de 13 de janeiro de 1966; e o percentual que 
traduza o aumento da produtividade nacional, no ano anterior, 
informado pe\o Conselho Nacional de Economia, nos termos do§ lY 
do art. 29 da Lei n9 4.725, de 13 de julho de 1965, com a redação da­
da pelo art JY da Lei nY 4.903, de 16 de dezembro de 1965. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 98, DE 1975 

Ac~escenta parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 
de outubro de 1951 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY O art. 116, da Lei nY i. 711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários PUblicas Civis da União), fica acrescido 
do seguinte parágrafo, que será o§ 2Y, pa~sando o parágrafo único a 
§ Jo: 

"§ 29 Nos casos de acumulação permitida, previstos no 
art. 188, parágrafo único, desta Lei, bem como no art. 99, da 
Constituição, poderá o funcionário gozâ-la relativamente a 
éada um dos cargos legalmente acumulados, observados os 
requisitos do caput e do§\'~, deste artigo." 

Art. 2Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

A Constituição Federal prevê expressamente, em seu art. 99 e 
itens, os casos em que é permitida a acumulação remunerada de car­
gos e funções públicas. 

No particular, a Emenda Constitucional n9 t, de 17 de outubro 
de 1969, nada acres.;;:entou ao que já dispusera o Texto Constitucio­
nal de 24 de janeiro de 1967. Este, por sua vez, incorporou o disposi­
tivo. que a Emenda Constitucional nY 20, de 25 de maio de 1966, 
introduzira no art. 185 da Constituição de 18 de setembro de 1946, 
possibilitando a acumulação de dois cargos de médico, supostas, 
sempre, correlação de matérias e compatibilidade de horários. 

O dispositivo que o presente projeto insere na Lei n9 1.71 I, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União), visa a explicitar a possibilidade da licença especial (licença­
prêmio) em cada um dos cargos legalmente acumulados evitando-se, 
dessarte, obstãculos e divergências de interpretação. 

Nem se diga que o projeto contraria o disposto no art. 57, item 
V, da Constituição, pois o que ele faz é simplesmente tornar explícito 
o que já está implicitamente contido no art. 99 e seus itens, da Cons~ 
tituição, não contendo, portanto, qualquer norma propriamente no· 
va, ainda que sua utilidade se justifique pelas razões supramenciona­
das de se afastar, na prática, resistênciàs à aplicação, nos casos 
concretos, do permissivo constitucional, evitando-se, ainda, diver­
gências interpretativas. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1975.- Paulo Guerra. 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO 1\ACIONAL(Seçio 11) Sábado 14 2607 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Cit"is 
da t:niào. 

SEÇÃO VIII 
Da Licença Especial 

···:::::;:~~·· 
>J<w_ 

'\> 
Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercício, ao funcioná­

rio que a requerer, conceder-se-á licença especial de seis meses com 
todos os direitos e vantagens do seu cargo efetivo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença especial se houver 
o funcionário em cada deçênio: 

I -sofrido pena de suspensão: 
11- faltado ao serviço injustificadamente .. (VETADO) ... 
li [-gozado licença: 
a) para tratamento de saúde por prazo superior a 6 meses ou 

180 dias consecutivos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, por mais de 4 

meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesses particulares; 
d) por motivo de afastamento do cônjuge, quando funcionário 

ou militar. por mais de três meses ou noventa dias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço 
Púhlico C'h•il.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados c remetidos às comissões competentes. 

Findo o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 196, de 
1975. do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o 
dcsarquivamento do Projeto de Lei do Senado nY 5, de 1972, 
de sua autoria. que estimula o aproveitamento de emprega­
dos de idade mais alta, mediante a fixação de contribuições 
variáveis para o fNPS. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sen<.~dores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação. em turno único, do Requerimento nO? 197. de 
1975. do Senhor Senador Franco Montara, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 79, de 1973, 
de sua autoria, que permite a realização do casamento civil 
perante testemunhas, nos lugares de difícil acesso à 
autoridade competente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação fmal (oferecida 
pela Comissão de Redação. em seu Parecer f!9 132, de 1975), 

das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 143, Qe 1974 (nO? 1.943~8/68, na Casa de origem), que mo­
difica o Decreto~lei n'~ 151, de 9 de fevere.iro de 1967, que 
"dispõe sobre os depósitos bancários do SESI, SESC, 
SENAf, s·ENACe das entidades sindicais'', e dã outras provi­
dências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadqres desejar usar da palavra para 

discuti~1a, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A redação final é cQnsiderada definitivamente aprovada, sem vo­

tação, n'Os termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
·.,:··.·~~~Câmara n'~ 143, de 1974 (n'~ 1.943-8/68, na Casa de ori­
-~gem). 

EMENDA No I 

{Correspondente à emenda n'~ 1-CE) 

Dê-se ao art. I'~ do Projeto a seguinte redação 

"Art. [9 O Serviço Social da Indústria (SESI), o Serviço So­
cial do Comércio (SESC), o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI),- o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), e os Sindicatos, Federações e Confederações das 
categorias econômicas e profissionais deverão manter suas 
disponibilidades em depósito no Banco do Bra!.il S/A, Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo SjA, Caixas Econômicas Federais, 
Banco da Amazônia SJA, Banco do Nordeste dG Brasil SjA, Caixas 
Econômicas Estaduais ou Bancos Oficiais dos Estados." 

EMENDA No 2 
( Conesponde à emenda n'll-CE) 

Suprima-se o§ 2"' do art. I'? do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n9 37, de 1975 (nO? l68-Bj75, na Casa dt~ origem), que reduz 
os prazos de prescrição para os criminosos primários e de 
bons antecedentes, tendo 

PARECER, sob n9 !50, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorãvel. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de dispensa 
de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí~lo, vou encerrar a discussão. 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
AprovadO. 
O projeto irá à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N> 37, DE 1975 
(NO? 168-B/'75, na Câmara dos Deputados) 

Reduz os prazos de prescrição parn os criminosos primá* 
rios e de bons llntecedentes. 

O Congress~ Nacional decreta: 

Art. JY Se o criminoso é primário e de bons antecedentes, os 
prazos de prescrição da ação penal e da execu~;ão da pena são reduzi­
dos de um terço, não podendo sêr inferiores a um ano. 
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§ 19 O disposto neste artigo não se aplica aos crimes contra a 
segurança nacionaL 

§ 29 A redu~ào de que trata este artigo não se aplica se o 
cnrninoso era, ao tempo do crime, menor dê vinte e um ou maior de 
setenta anos. 

Art. 29 Esta lei entrará ern vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Projeto de Lei do Senado n~" .Sl, de 1974, de autoria do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do 
art. 72 do Código Penal. 

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, a 
Presidência, nos termos do art. 369, alínea a, do Regimento Interno, 
declara prejudicado o Projeto de Lei do Senado n~' 51, de 1974, em 
virtude de o novo Código Penal já dispor a respeito da matêria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DMS (Bahia) (Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Preside11te, Srs. Senadores: 

Transcorreu ontem o 44.'? aniversário da criação do Correio 
Aéreo NaciOnal. Não é bem a data que vamos comemorar, porque 
todas estas são iguars na divisão imaginária do tempo. O que vamos 

-relembrar é um acontecimento que faz evocar a coragem, a 
dedicação e o patriotismo de abnegados brasileiros que, utilizando­
se, na época, dos meios mais precários de transporte aéreo, abriam 
verdadeiras avenidas no espaço, no intUJto de tornar o Brasil mais 
próximo de lodos os ~eus filhos. Nas suas asas. duas páginas abertas, 
se inscreviam mensagens de esperança, de fé, de afeto e de saudade 
que eram conduzidas para os mais distantes pontos de nosso País. 

Cumpre relembrado o acontecimento, porque o trabalho de to­
dos esses homens mafca o espírito do braslleiro, capaz de todos os sa­
crifícios, de todas as renúncias, de todas as abnegações em favor dos 
grandes ideais sem os quais nada se constrói de duradouro. 

Já naquela época tinham aqueles bravos aviadoresj no desem­
penho do seu valiosíssimo trabalho, em que se espelha a atividade 
criadora de nossa Aeronáutica a viva compreensão da· necessidade 
da integração nacional que só se faz, evidentemente, com a aproxi­
mação de todos os brasileiros, comungando todos eles os mesmos 
sentimentos e. os mesmos ideais. Não valeria a pena encurtar distân­
cias. Mais do que isso impendia e impende aprox.imar os homens 
nessa comunhão de sentimentos, para que dela se possa construir 
uma ordem consciente em harmonia com os grandes anseios de paz, 
óe progresso, de desenvolvimento e de liberdade do Brasil. 

Merecern destacadas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as palavras 
do dinâmico Ministro da Aeronáutica, o ilustre Brigadeiro Joelmir 
de Araripe Macedo: 

"Justo ê afirmar que vivemos hoje uma nova realidade, 
bem menos dramática, porém justo t&mbêm ê lembrar que, 
quarenta e quatro anos após, pontos de território ainda exis­
tem na dependência exclusiva das asas do CAN. 

A missão constitucional do Correio Aêreo, pelo seu alto 
conteúdo humano e !)ela sua implicação na segurança 
nacional, representa contribuições valiosas que dignificam os 
seus integrantes e honram a Força Aérea Brasileira. 

Homens do Correio Aéreo, 
Amanhã !?>eremos o passado, mas as obras vencem o 

tempo e a pátria não os esquecerá." 

Seja-me permitido, aqui, sintetizar num só homem todos 
aqueles responsáveis pelo pioneirismo do Correio Aéreo Nacional. 
Refiro-me à figura veneranda e sempre ,respeitãvel do Brigadeiro 
Eduardo O ornes, que sintetiza a bravura dos homens da Aeronáutica 
e as virtudes dos grandes homens brasileiros. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o seguin­
, te discurso. Sem re-risio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 8 de maio passado, juntamente com a Comissão de Minas e 
Energia, do Senado, estivemos no Gabinete de S. Ex• o Sr. Ministro 
das Minas e Energia. 

Na ocasião, respondendo a uma pergunta nossa acerca do mo­
nopólio estatal, S. Ex• fez uma abordagem sobre os contratos de ris~ 
co. Nós sempre no-~ negamos a discutir esses contratos, primeiro, por~ 
que não conhecíamos em profundidade o que significariam; 
segundo, porque apenas externavam uma opinião pessoal e não a 
política governamental. 

E com satisfação, Sr. Presidente, Srs. Senadores. que hoje, ao en~ 
cerrar-se o I Seminário de Estudos e Debates da Política Mineral do 
Brasil, org.ani1ado pela Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal, S. Ex• o Sr. Ministro Shigeaki Ueki fez importante 
declaração, que julgo merecer registro nos Anais desta Casa. 

Disse S. Ex• o Sr. Ministro: 

"Em 8 de maio passado, no encontro com os ilustres 
Senadores Membros da Comissão de Minas e Energia, tive~ 
mos a oportunidade de fazer algumas considerações sobre o 
problema mineral e energético do Pais e a políüca do 
Governo, nos respectivos setores. 

Na ocasião, conversamos sobre o petróleo, que é o mo­
tivo de justa preocupação dos brasileiros. Todos desejamos a 
aJ.to-suficiênda no setor, pois isto significaria o imediato alí­
VIO na balança comercial e de pagamentos, além de reduzir os 
preços dos derivados de petróleo que, após a crise de 1973, 
vem sacrif1cando os consumidores nacionais. 

A bem da verdade, face aos debates que estão sendo tra­
vados no Congresso e veiculados nos órgãos de divulgação, 
temos a obrigação de prestar os seguintes esclarecimentos: 

1 - Ê absolutamente improcedente a notícia de que o 
Ministro das Minas e Energia busca enfraquecer o Monopó­
lio Estatal do Petrõleo. Reiteradas vezes realçamos os aspec­
tos positivos do Monopólio em conferências e entrevistas e, 
vendo o rumo dos debates na base de a favofl ou contra o 
Monopólio, afirmamos, por es~;rito, que a política petrolífera 
não será alterada e que cumpriremos, à risca, a letra e o espí­
rito da Lei n'>' 2.004. 

11 -É absolutamente improcedente que tenhamos le­
vantado dúvidas sobre a capaddade têcnica dos profissionais 
da PETROBRÃS. Como cidadão, ex-Diretor daquela Em­
presa e, ora, Ministro de Estado, que tem por responsabili­
dade a execução da politica estabelecida pelo Governo no 
setor energéti:.o, indusive do petróleo, temos realçado a capa­
cidade, a dedicação, o entusiasmo e o patriotismo dos téc­
nicos da PETROBRÁS. 

lll- Considerando o rumo dos debates. praticamente 
sempre nu base de a favor ou contra o monopólio, julgamos 
conveniente encerrar o assunto. 

Brasília, 13 de junho de 1975." 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Permite V, Ex.• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Nobre Senador Itamar 
Franco. urna das ho1ras que ostento é que essa nota escrita que 
V. Ex~ acaba de ter. do Sr. Ministro das Minas e Energia, foi 
resposta a duas perguntas que formulei a S. Ex•; primeiro, perguntei 
ao Sr. Ministro IJOr qJe no dia 15- embora a nota diga que foi no 
dia í( na verdade foi no dla 15, que V. Ex's, rtove de meus colegas, es­
tiveram com o Sr. Ministro- perguntei por que no dia 15 ele se te-
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nha pronunciado, perante nove Seneadores e alguns jornalistas, a 
favor dos contratos de risco como a soluçào para aoclerar nossa 
produção de petróleo, e jâ no dia seguinte tenha modificado a sua 
posição. Repetindo, a minha primeira pergunta foi: O cpie leVou 'o 
Sr. Ministro a tomar, em 24 horas, posições diametralme3i· __ . -~ . tas? 
Depois, perguntei a S. Ex• se ele continua a favor dos oo - s de 
risco. Na resposta, não há nenhuma menção a essas minha . fgun­
tas que, na verdade, ficaram sem resposta. 

Assim, nobre Senador Itamar Franco, me parece que o Sr. Mi­
nistro, embora antes Cl;J tenha justificado a impertinência da per­
gunta, dizendo que eu e ele éramos parceiros. do .. jogo da verdade", 
também para antecipar que eu esperava qu~ a resposta do Sr. Mi­
nistro fosse absolutamente franca, apesar dhso, o Sr. Ministro não 
fez o .. jogo da verdade". Fez, por assim dizer, o ''jogo do desborda-:: 
mento ... Admito, meu caro e eminente colega que retifique~ os posi~ 
ções. Todos nós, humanos que somos, estamos sujeitos a erros. ~. 
pois, muito digno que retifiquemos posições precipitadas. Agora, 
sinceramente, não acho mérito em negar-se posições assumidas. 
Adito mais que as declarações do Sr. Ministro, além de na p~nça 
de nove emínentes colegas, foram ouvidas também por vâf..,. 
jornalistas. e a imprensa de todo o País as estampou. li, hoje, t'6Pi­
cos do Correio BrazUlense e de O Globo em flagrante oposição à nota 
lida pelo Sr. Ministro. Aliâs,' são sempre tles,. os jornalistas, que 
pagam o pato, são eles que dizem aquilo que, posteriormente, o 
declarante vem negar: "Não, não foi bem isso que eu disse." 
InfeHzmente mais uma vez se confirmou essa tradiÇão. Muito obriga­
doaV.Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Sena4or Luiz 
Cavalcante, V. Ex• me honrou com seu aparte. Não estou aqui para 
fazer a defesa do Ministro das Minas e Energia, mas V. Ex• hã de 
recordar que, naquela tarde em que f.ós e$:tivemos no gabinete de 
S. Ex• o Sr. Ministro, o contrato de risco surgiu daquela pergunta 
que eu lhe havia feito- se o Governo manteria ou não o monopólio 
estatal do petróleo. 

S. Ex•, então, fez somente uma abordagem dos contratos de 
risco. Reconheçamos, porém, que S. Ex• dis~e que o fazia em caráter 
pessoal. S. Ex• naquçle instante não definiu realmente o que 
seriam esses contratos de risco, tão-somente encaminhou o assunto, 
sem dar a política de contratos de risco, razão pela qual, quand<J 
iniciei este pronunciamento, eu disse que sempre me recusei a 
discutir, por esses dois motivos: primeiro, apesar de ser Ministro, 
assumira posição pessoal, e, segundo, não havia definido, realmente, 
o que seriam esses contratos dC? risco. E tanto é verdade que V. Ex• 
reconhece que vinte e quatro horas depois-dessa reunião com a 
Comissão de Minas e Energia, S. Ex• não mais queria discutir os 
contratos de risco. O que significou isso'? Significou, sobretudo, que 
não era essa a política do Governo. 

O Sr. Mareos Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Senador Itamar Franco, 
parece-me que o esclarecimento posterior dado pelo Sr. Ministro das 
Minas e Energia se fazia necessário, tend() em vista que nos seus 
pronunciamentos iniciais, ele, que se declarava favorâvel à manuten­
ção da exploração estatal do petróleo, admltiu a possibilidade de vi­
rem a ser firmados contratos de risco com empresas estrangeiras. 
Ora, essas duas posições seriam incompatíveis porque, na verdade, o 
monopólio estatal do petróleQ, na sua exploração, implica em dizer 
que os resultados advindos dessa exploração sejam usufruídos pelo 
BrasiL E, portanto, o que poderia ocorrer, corno vem ocorrendo, são 
os contratos de serviço em que se paga a empresas privadas que ve­
nham contribuir na pesquisa e exploração do petróleo, por serviços 
prestados independentemente de seus resultados. No momento em 
que se admitir que desses resultados por ventura positivos as empre-

sas que estejam colaboraíu:ÍO naquele mister da PE'IROBRÁS pos­
sam participar desses frutos. estarã havendo uma burla ao monopó­
lio da exploraçãO do petróleo. Portanto, parece~me que o desdobra­
mento das discussões havidas, inclusive neste Congresso, e tenho a 
satisfação de ter sido, nesta legislatura, aquele'que, pela primeira vez, 
trouxe à baila este assunto em face das declarações publicadas pelo 
Sr. Ministro das Minas e Energia e, coincidentemente, nesta tarde ele 
se enContrava na Comissão respectiva, parece-me que o desdobra­
mento permitiu a S. Ex• aperceber-se.de que as. dtJ.as coisas seriam 
~patíveis. A admitir o contrato de risco, está se admitindo neces-

"'"'Sariamente uma ruptura na lei do monopólio estatal do petróleo. 
Por isso é que não vejo incoerência da parte de S, Ex•, quando, pos­
teriormente veio como que considerar encerrado o debate em torno 
dos contratos de risco, desde que as duas coisas s':riam incompati­
veis: defender o monopólio e defender os contratos de risco. Como 
ele colocou, desde a primeira vez, a defesa do monopólio e, para­
rloxalmente, a defesa dos contratos de risco, um dos dois fatores te­
ria de ser eliminado para que pudesse haver uma coerência na defesa 
de uma só posição. Portanto, acho que as manifestações posteriores 
do Sr. Ministro das Minas e Energia vieram ao en~!ontro das aspira­
ções nacionais. 

O Sr. Roberto Saturnioo (Rio de Janeiro) - Y. Ex• permite-me 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) -Um momento, 
nobre Senador, apenas para responder ao nobre' Senador Marcos 
Freire. V. Ex• sabe que reconheço .em sua pessoa um iutador pelo 
monopólio estatal. Sei de sua luta, que não é de hoje, por essa políti­
ca que todos nós defendemos, para que o Governo a mantenha. Ape­
nas, nobre Senador Marcos Freire, quero fazer justiça ao Ministro, 
naquela tarde em que estivemos em seu gabinete. S.Ex•, que é um ho­
mem da nossa geração e participou da luta, na expressão dele mes­
mo, do "petróleo é nosso", S. Ex• apenas levantou o problema do 
contrato de risco. Honestamente, S. Ex• não chegou a definir o que 
seria o contrato de risco. Normalmente encaminhou o assunto, sem 
uma definição de profundidade. E, teve momento, e o Senador Luiz 
Cavalcante estava presente e deve recordar-se - em que disse o se­
guinte: gostaria que este contrato de risco fosse discutido, e·m altas 
vozes, no Congresso Nacional. Mas, neste instante, estou externando 
uma opinião apenas pessoal. Razão por que, Senador Marcos Freire 
eu, como V. Ex•, não vejo incoerência na nota do Ministro. 
Aliás, sinto-me contente, muito feliz, pelo fàto de que S. Ext, hoje, 
aproveitando o encerramento de nosso I Seminâtio, fizesse essa belís­
sima declaração. 

Com muito prazer, ouço o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeir<ú - Nobre Senador, 
quero manifestar-me inteiramente de acordo ~om as colocações de 
V. Ex• e do Senador Marcos Freire. Efetivamente, o Ministro 
levantou uma hipótese, demandando o debate, mas sempre partindo 
o pressuposto de que essa hipótese, o contrato de risco, não feriria o 
monopólio. Desde o momento em gue, já aos primeiros instantes de 
debates, verificou~se desde logo . que os contratos de risco fatal· 
mente levariam à quebra do monopólio, o próprio Ministro se 
retraiu e declarou.se contrãrio, encerrando a discussão, definitiva­
mente, sobre o assunto contratos de risco. t:ncerrada, entretanto, 
essa discussão, é preciso que se levantem ont.ras alternativas, 
capazes de, se não de solucionar, pelo menos c:.bviar o problema dos 
gastos com importação de petróleo. Todos ni.Js estamos confiantes 
nas perspectivas altamente promissoras da baeia de Campos, mas o 
fato é que é necessário buscar outras soluções paralelas, capazes de 
contribuir para a solução do problema a médio e longo prazo. E a so­
lução que mais se evidencia como eficaz, como capaz de dar uma con­
tribuição significativa, é a utilização do ãlcool anidro na mistura 
com a gasolina, como car.burente. Ainda or:.tem, na Comissão de 
Economia, compareceu o Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Âlcool. Indag,ado sobre esse problema, respondeu S. Ex•, o General 
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Ãlvaro Tavares do Carmo, que ele a via como solução altamente 
promissora e econômica, visto que mesmo que o Brasil venha, em 
futuro breve, a se tornar auto-suficiente em matéria de petróleo, aos 
preços que o petróleo atingiu no mercado internacional, já passa a 
ser econômka, altamente econômica a mistura do álcool na gasolina, 
porque essa adição resultará em preço menor da gasolina correspon­
dente a esse custo de petróleo. Assim vê S. Ex• a necessidade abso­
luta de se ampliar a produção de álcool no País, para atender a essa 
nova necessidade, o que pode ser conseguido num prazo de três a 
quatro anos, visto que os problemas estão no plantio de cana neces­
sária a essa ampliação e a instalação de destilarias, para as quais não 
há qualquer problema sob o ponto de vista de equipamento nem de 
gestão empresarial. S. Ex' ressaltou que o único problema que existe 
é a fixação do preço do álcool, mais barato dÓ que a gasolilna, mais 
compensador para os produtores de açúcar. t o que ele chamou de 
preço de paridade, isto é, aquele preço a partir do qual seria 

• índiferente ao produtor fazer açúcar ou álcool. Isto é, seria compen· 
sador para ele fazer o âlcoo! não com os rejeitas. mas o ãlcool a par· 
tir da produção da cana que ele conseguisse nas suas terras. Nestas 
condições, tudo dependeria da fixação desse preço de paridade -
que estã em discussão já há alguns mese., e todas as autoridades do 
Governo conscientes de que este é apenas o único problema a solu­
cionar- para que se deflagre essa ampliação da produção de álcool 
no País, altamente benéfica mesmo que venhamos a ser auto·sufi­
cientes em petróleo, em prazo breve, No entanto, o Governo se 
mostra imobilizado diante deste problema. E esse imobilismo foi 
estranhado pelo Senador Teotônio Vilela, que é, sem dúvida, um dos 
homens mais lúcidos do Congresso Nacional, em virtude dos seus 
pronunciamentos feitos, nesta Casa. S, E.11:• estranhou o imobilismo 
do Governo ante esse problema de grande significado para o País, 
que estaria na dependência de uma tomada de decisão a respeito de 
um preço de paridade, a partir do qual os produtores começariam a 
produzir o álcool para a mistura carburante. De modo que, posta 
uma pedra sobre esta discussão inócua dos contratos de risco, é pre­
ciso que se chame a atenção das autoridades do País para esse pro­
blema do preço de paridade, a fim de que seja iniciada a produção de 
álcool capaz de diminuir, substandal e significativamente, as nossas 
importações de petróleo, mesmo antes da entrada em produção dos 
nossos novos campos de petróleo. 

O SR. lTAMAR FRANCO (Minas Gerais) - V. Ex' faz 
enfoque perfeito do problema, quando diz encerrada essa discussão 
inócua sobre os contratos de risco. V. Ex~ vai mais além: isto resol­
verá o problema brasileiro? Não, V. E,• pede alternativas ao 
Governo e, com o seu conhecimento, lembra, inclusive, o problema 
da mistura do álcool na gasolina. Concordamos com V. Ex.'. E: pre­
ciso que o Governo busque uma nova alternativa. Não basta 
colocarmos, como o Ministro colocou, uma pedra final na discussão 
sobre os contratos de risco. Temos é que realmente cobrar do 
Governo alternativas. Estou certo de que o Governo Brasileiro há de 
colocar alternativas, inclusive com a colaboração com o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Luiz CavaJcante (Alagoas) - V. Ex.' me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Senador Itamar 
Franco, o nosso eminente colega, Senador Marcos Freire ressaltou 
que o Sr. Ministro se apercebera de que as duas coisas seriam 
incompatíveis, isto é, os contratos de risco com o monopólio estatal. 
"Aperceber" foi mesmo o ver~o que o Senador Marcos Freire empre­
gou. Mas o Sr. Ministro se apercebeu muito rapidamente, porque no 
dia 15 advogou uma coisa é já no dia 16 di~se outra. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Ainda bem, Excelência. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Então, me perdoe, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Ruim é se ele se 
apercebesse tardiamene. 

O Sr. Luiz Ca-valcante (Alagoas)- Perdoe·me, nobre Senador 
Marcos Freire. V. Ex• chamou isso de coerência. Coerência, para 
mim, é a constância com que o Senador Marcos Freire defende os 
seus pontos de vista, não somente os de ontem, os de anteontem, mas 
todas as teses da sua campanha eleitoral, que jâ vai para quase um 
ano. V. Ex• sim é coerente, não o Sr. Ministro. 

O Sr. MarcM Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimffito do orador.) - Apenas, para ressaltar que o 
Senador Roberto Saturnino colocou muito bem o problema, no que 
se refere ao aspecio da alternativa da mistura de álcool com gasolina, 
sobretudo porque lem que se levar em consideração que o petróleo é 
uma riqueza não renovável. Então, mesmo na hipótese de o Brasil 
alcançnr aquela auto-suficiência, que acreditamos possa dar-se em re­
lativo curto prazo, mesmo nessa hipótese, tem que se aprofundar os 
estudos neste sentido, pelo fato de que não vamos ficar desper­
diçando uma riqueza que, no final das contas, como afirmei de início 
e todo mundo sabe, é não renovável. Então, daí a importância de 
que uma série de providências sejam tomadas, a exemplo da que foi 
especificada pelo nobre Senador Roberto Saturnino, e outras mais 
que S. Ex', inclusive, já teve oportuflidade de listar em 
pronunci;,~mento que fez a es~e respeito. Portanto, acho da maior 
oportunidade que tenha feito o ilustre representante do Rio de Ja­
neiro esse adendo às apreciações anteriormente feitas. Muito obriga· 
doa V. Ex• 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com prazer, 
nobre Senador Otair Becker. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Nobre Senador Itamar 
Franco, tenho admirado, nesta Casa, as abordagens que faz o 
emiente Senador Roberto Saturnino E, há pouco, quando o 
aparteou, disse S. Ex• de que o Governo deve buscar alternativas. 
Também assim pensü, nobre Senador Roberto Saturnino. Ocorre 
que depreendi de suas palavras de que a alternativa para a mistura 
do álcool na gasolina também demandará aproximadamente quatro 
anos. Então, Srs., permitam-me que eu diga, de que não considero 
inóqua a discussão do problema dos contratos de risco: pois que são 
V, Ex•s. que se têm repetidas vezes manifestado, nesta Casa, 
preocupados com o débito do Brasil, haja visto o que tem acontecido 
com o desequilíbrio de nossa balança comercial, e aí estão os nú­
meros do ano passado. Se demandarmos mais quatro anos com esse 
def~eit, crescendo quase que d.e forma geométrica, gostaria de saber 
de V. Ex•s. como buscaremos comprovar, para aqueles a quem dese­
jarmos buscar recursos para equilibrar a nossa balança comercial, a 
nossa capacidade de endividamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Muito bem! Muito bem! 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com prazer, 
Senador Roberto Saturr:ino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Apenas uma res­
posta breve, ao Senador por Santa Catarina, dizendo que se a solu­
ção da adição do álcool na gasolina demandaria um prazo de 3 a 4 
anos, a outra solução -- contrato de risco, quebra do monopólio, 
etc. - demandaria de 5 a 6 anos, pelo menos, porque há os inves­
timentos em Geologia, há pesquisas, há o desenvolvimento dos 
campos. Só o desenvolvimento dos campos leva quatro anos. Mais 
assinatura dos contratos e o início da prospecção e tudo o mais, 



Junho de 197S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 14 2611 

V. Ex' pode pôr, seguramente, 5 a 6 anos. Então o problema de cur~ O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador Otair 
to prazo- de 3 ou 4 anos- se realmente se móstr.r altani.ente Becker, apenas respondendo ao aparte de V. Ex•, aliâsjá respondido 
estrangul_ador n~ nosso balan~o de pagamento, o Gover~_.não terá em parte pelo ilustre Senador Roberto Saturnino, também não achaM 
outra sa1da senao a contençao do consumo de gasolinT, ante a mos, dentro da alternativa apresentada pelo Senador Roberto SaturM · 
inexistência de qualquer outra solução. Não devemos confundir nino, que o chamado contrato de risco que, por mcrível que pareça, 
nunca o problema de curto e médio prazos com o problema de longo e:stainos negando-nos a discutí-lo, e volta e meia voití)mos a esse 
prazo. A longo prazo as soluções são: desenvolvimento da Bacia de .~rato de risco - seja a solução. Esperamos que seja a última vez 
Campos---:- altamente promissora- e buscar soluções alternativas, A~'Ue vamos discuti-lo nesta tarde. De qualquer rorma, qual a acelera­
cOmo a utilização do álcool. A curto prazo, se realmente a situação$'" ção que se teria em se entregar- e é preciso qJe se registre que a 
se mostrar inviãvel, em termos de balanço de pagamentos, não idéia era esta - áreas abandonadas, áreas já pesquisadas pela 
haverá outra alternativa senão conter a curva ascendente de consu- PETROBRÁS a empresas estrangeiras? A primeira pergunta que 
mo de gasolina nesse País. sempre fizemos ê a seguinte: se são áreas abandonadas, já pesquisa­

O Sr# Otair Becker (Santa Catarina) - V. Ex• me P-Crmita 
(Assentimento do orador.), apenas para dizer ao eminente S~nador · 
Roberto Saturnino que, em absoluto, a discussão de alternativas, e 
até mesmo do contrato de risco, quebrará o monopólio estatal. O de · 
que precisamos é debater com profundidade, serenidade e objetivi~ 
dade o problema. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Tenho a impressão que 
tem sido exatamente nestes termos de objetividade e serenidade, que 
o problema tem sido tratado nesta Casa. Inclusive, a ponderação rei­
ta pelo nobre Senador Roberto Saturnino, da necessidade de um pra­
zo de quatro, cinco ou seis anos, em que os resultados de novas 
prospecções, de novas tentativas de exploração, produziriam seus 
efeitos positivos, têm a sua comprovação em· relação à própria ex~ 
plora~ão das nossas costas, das jazidas submarinas, porque exata­
mente só depois desse período de maturação de alguns anos é que 
começamos, agora, a colher as grandes perspectivas das bacias, 
sobretudo de Campos. Portanto, isto tudo vem comprovar que real­
mente a dificuldade da balança de pagamento se dá na conjuntura 
em que estamos vivendo. Portanto, mesmo admitindo que os contra~ 
tos de risco pudessem ser válidos, eles não viriam resolver esta 
conjuntura, que ê rruto, é conseqUência de uma orientação política 
governamental, que tem sido objetó de crítica nesta Casa. Este ê 
outro problema que levou inclusive, especificadamente, ao excessi\oo 
consumo de gasolina. Isto é o próprio modelo econômico no que diz 
respeito, por exemplo, às nossas comunicações rodoviárias, ao incen~ 
tivo à indústria automobilística, uma série de [atores que são tam~ 
bém responsáveis por essa dificuldadé de balanço de pagamento, que 
não seria resolvido de rorma alguma se hoje adotássemos os contra~ 
tos de risco. Ponailto, já temos a sorte de termos enveredado pela ex­
ploração de nossas bacias submarinas e de já termos conseguido ven­
çer aquele prazo de 4 anos - estamos· no 5.;. ano dessas explorações 
- começando a se exteriorizar' os resultados positivos dessas tenta~ 
tivas da PETROBRÁS. São estas as considerações que gostaria de 
razer e agradeço ~ V. Ex• a oportunidade que nos tem dado de 
participar de seu pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado,­
Senador Marcos Freire. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina)- A propósito das consi­
derações do eminente Senador Marcos Freire, devo dizer agora, pla­
giando o eminente Senador Luiz Cavalcante, de que então temos, 
mais uma vez, que atribuir à imprensa brasileira a culpa porque, há 
poucQs dias, li através dos jornais de Brasília, de que os poços recém­
perfurados da Bacia de Campos poderão, dentro de um ano e meio, 
produzir petróleo, o que não quer dizer então, .que levaremos cinco 
anos para poder usurruir dos beneficios do petróleo. 

das pela PETROBRÁS, como essas empresas estrangeiras viriam 
pesquisar petróleo aqui? Já tive a oportunidade, pessoalmente, de 
conversar com V. Ex~ por exemplo: se vamos montar uma fábrica de 
sandálias, devemos estudar o aspecto da viabiliC.ade econômica e fi. 
maneira de sua implantação. Perguntaria então, a V. Ex•: que empre­
sas seriam estas que viriam explôrar petróleo em áreas abandonadas? 
Ou esse petróleo realmente existe ou elas não viriam explorar. De 
qualquer forma não entendemos, também, como se iria acelerar, 
cntreg.ando essas áreas abandonadas, a produção atual. 

Quer di.ler que uma-das alternativas apresentadas pelo eminente 
Senador Roberto Saturnino encontra perfeita consonância dentro do 
que estamos falando aqui. Ê claro que V. Ex~ disse também que pre­
cisamos discutir outras alternativas e é por isto que, nesta tarde, 
levanto o problema do petróleo no Senado Federal. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Eminente Senador, o 
que ocorre é o seguinte: V. Ex•, ao iniciar o st:u discurso, declarou 
que não se detalhou a forma desses contratos de risco. Então, parece­
me. até, que houve uma precipitação desta Casa, porque a um sim­
ples aceno a uma simples admissão- por parte do Sr. Ministro -
da possibilidade, nós nos levantamos contra. É contra isso que eu me 
debato. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerai~)- Veja V. Ex• que, 
a meu ver, não houve um detalhamento em profundidade. ApenaS 
S. Ex~ disse que a operação seria feita em án:as abandonadas e já 
pesquisadas pela PETROBRÁS. Isto ficou bem claro no pronuncia~ 
mento do Ministro junto à Comissão das Mina~ e Energia. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer, Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Pe•;o desculpas por estar 
interferindo tanto no pronunciamento de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Gostaria apenas de 
prestar dois esclarecimentos. Primeiro: que as inrormações oficiais 
inclusive do Sr. Ministro das Minas e Energia, é que. com o que já se 
descobriu, mesmo que novas descobertas não se fizessem sentir, a 
produção brasileira deverâ mais do que dobrar, nos próximos três 
anos. como resultado do trabalho até hoje feito. Portanto, já ai 
vamos ter um acréscimo substancü~l. dobrar JU até triplicar, em 78 
ou 79, a produção de petróleo no Brasil. TanLl que a relação produ· 
çào-consumo, hoje, estaria na base de vintt: e poucos- por cento, 
passaria a mais de quarenta por cento. Isso em dois ou três anos, 
segundo informações oficiais do próprio Governo. Em segundo 
lugar, gostaria de dizer que não é preciso discutir muito o 
detalhamento de como seriam esses çontratm. de risço, porque, pela 
sua própria cognominação, eles se contrapõem aos contratos sem ris­
co. Nos çontratos sem risco, pagam-se os serviços prestados, 
independentemente dos resultados obtidos. t, por assim dizer, uma 
empreitada de serviços. Enquanto que, nos o;ontratos com risco, se 
viessem resultados positivos, teria que se dar a participação, no 
produto obtido, à emPresa que viesse expl,Jrar, prospeccionar ou 
descobrir o petróleo. Agora, quanto à porcentagem de participação, 
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se seria lO, 15, 20, 25 ou 50%, é questão de somenos. Com 5% ou 
50%, estaria se atingindo obliquamente o monOpólio estatal do petró~ 
leo. Realmente, para se continuar advogando o monopólio estatal do 
petróleo, é preciso excluir essa hipótese do contrato de risco a não 
ser que se quisesse abrir â questão do monopólio estatal. E. para 
felicidade nossa, o Governo, através das vozes de sua Liderança 
nesta Casa, já proclamou que não será alterada a política estatal do 
petróleo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ItAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Ouço o aparte do 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - O nobre Senador Marcos 
Freire, mais uma vez, mostrou-se,- a meu ver, me perdoe. exagerada­
mente otimista quanto às possibilidades futuras de nosso petróleo. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) --: O otimismo exagerado 
será do próprio Sr. Ministro, nas declarações que tem feito pela 
imprensa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Hoje, os que ouviram 0 Sr. 
Ministro devem ter notado a sua prudência. S. Ex• nem sequer falou 
em números da produção- e aqui não estou desmentindo V. Ex•, 
Senador Marcos Freire, porque ailteriormente ele disse o que V. Ex• 
repetiu agora. Mas, hoje, o Sr. Ministro não afirmou que daqui a três 
anos teremos dobrzda a nossa produção. Mas, mesmo que se daqui a 
três anos a dobrássemos, os nossos 180 mil barris diários de hoje pas­
sariam para 360 mil~ enquanto isso os 900 mil barris diários de atual 
consumo, passariam para I milhão e muito! O Sr. Ministro apenas 
invocou o nome de Deus, falou em esperança ... Todos nós temos 
esperanças, mas no dizer do poeta paulista Cassiano Ricardo, "A 
esperança é também uma forma de contínuo adiamento". ~ isto, a 
meu ver, o que se está dando com o nosso petróleo: a esperança no 
monopólio estatal está levando a um contínuo adiamento da solução 
do petróleo nacional. Muito obrigado, nobre Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador José Lin­
doso, é com prazer que escuto a voz do Amazonas. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Agradeço a deferência de 
V. Ex• Eu estava aguardando a oportunidade para dar uma pala­
vra, na ocasião em que V. Ex:• faz um registro- desse último encontro 
do Sr. Ministro das Minas e Eriergia para assinalar, mais uma vez, 
em nome da liderança do meu Partido e do Governo, que o proble~ 
ma ê por demais complexo e essa comple~idade levá-nos a assistir 
neste Senado, já há bastante tempo, às colocações as mais respeítâ.~ 
veis, definindo posições ora sob o enfoque eminentemente econômi~ 
co, ora sob o enfoque também p.olítico e de interesse nacional. O Go­
verno do Brasil jâ decidiu que os contratos de risco implicarrl, mesmo 
-com toda cautela que se possa emprestar, num flagelo ao princípio 
do monopólio estatal. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Agora, sou eu que digo: 
Muito bem! 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Se assim é, não poderíamos, 
absolutamente, fazer essa colocação sob o mero enfoque econôffiico. 
Teríamos que fazê-la sob o enfoque político, no mais alto senti~ 
do, isto é, de acordo com as aspirações do povo e os interesses do 
Brasil. Desse modo, considero que as discussões aqui havidas não fo~ 
ratn inócuas, como as colocou o nobre Vice-líder Roberto Satur~ 
nino. Elas possibilitaram um debate amplo, uma aferição de 
possibilidades e, ao mesmo tempo, uma conscientização de nossas 
responsabilidades. As altetk.tivas oferecidas, todas elas estão sendo 
examinadas cuidadosamente pelo Governo. Vêmo-las nas suas 
dificuldades múltiplas, mesmo essa do consumo, que estamos 
praticando com moderação; se o fizermos desacerbadamente, cria~ 

remos problemas na área trabalhista, com o desemprego de todos 
aqueles que estão vinculados ao· parque automobilístico, à indústria 
automobiHstlca. Desse modo, vamos ter confiança nas nossas 
possibilidades e, com o:> cuidados e a prudência necessários, cami· 
nhar naquela grande aliança que o bom-senso ditou às áreas políticas 
do País, isto é, aos dois Partidos, ao MDB e à ARENA, aquela. 
aliança com o Governo, no sentido de possibilitar o apoio político e 
a confiança aboluta nas medidas que o Governo está tomando para 
resolver o problema da nossa auto-suficiência e, enquanto ela não 
chega, resolver o problema de disciplinamento d'e uma política de 
petróleo que satisfaça aos interesses do Brasil sem o estrangulamento 
da nossa economia. 

O SR. ITAMAR FRANCO {Minas Gerais)- Fico muito grato 
a V. Ex•. que fala el7l nome da liderança da Maioria nesta Casa. O 
Senador Marcos Freire já lhe disse "muito bem" e eu o reforço, di~ 
zen do, entretanto - V. Ex• há de concordar comigo - que assume 
aqui n_esta tarde o Vice-líder do Movimento Democrático Brasi­
leiro, para saudar a fala do Ministro do Governo. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• permite um rápido 
esclarecimento'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Mit~.as Gerais)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Só em relação ao último 
aparte do ilustre Senador Luiz Cavalcante, quando ele admite que a 
progressão do petróleo, possivelmente produúdo no Brasil, não faria 
jus ao aumento do consumo interne. No entanto, quando o Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia estabeleceu a relação produção-consumo 
em 1978 ou t979, na base de mais de 40%, enquanto hoje é mais de 
20%, portanto dobrando esta relação, evidentemente _que aí já estava 
computada a perspec:.tiv~ do aumento não apenas da produção mas, 
logicamente, o aumento também do consumo. Portanto, levando em 
consideração a projeção, vamos dizer assim, de produção e de con­
sumo, nestes três ou quatro próximos anos, teríamos uma situação 
duas vezes melhor, em relação à produção-consumo nos dias de hoje. 
Era apenas este rápido esclarecímento que queria dar, para que não 
paire dúvida sobre os dados que foram lançados, de que dobraria a 
produção, em termos brutos, mais do que dobraria o consumo. Na 
verdade, dobraria a própria relação produção-consumo, portanto, 
levando em consideraç:io os dois termos da equação. Muito obriga­
doa V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- ê com muito pra­
zer que registro as observaÇões de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou terminar, levando os meus 
aplausos ao Senador João Calmon, pela realização deste Seminário e 
ao Presidente do Senado, Senador· Magalhães Pinto, que entendeu 
também a importância da realização, pela Comissão de Minas e 
Energia, do I Seminário de Política Mineral do Brasil. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Aqui V. Ex• me permite in­
terrompê-lo, mesmo a contragosto ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- ... para manifest~r os meus 
aplausos ao autor da idêia do Seminário - o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FI~ANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
pela geniileza de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os resultados dessa política mi­
neral que nós discutimos trouxe uma evidência muito grande; que 
nós também devemos buscar uma política de desenvolvimento para 
o setor mineral, neste Pai!;. 
Muito obrigado. (l\1uito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilsoq Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Senador Josê Lind,,so. 
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O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas): (Í•roauncla o seguinte 
diseurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,- Srs. Senadores, 
em Sessão Legislativa passada, apresentamos um projeto de lei que 
disciplina a venda e a publicidade sobre o fumo. 

O projeto recebeu pareceres nas diversas Comissões, na de 
Constituição e Justiça e na de Saúde, onde o Senador Ruy Santos ofe­
receu um parecer fundamentado e rico de observações. M.iii_ nesta 
tramitação pelas Comissões, onde qualquer projeto sofre u'.;P.I'o­
cesso de decantação, pois é apreciado sob os ângulos os mais d~r# 
sos, como o da constitucionalidade, o da juridicidade, o dos aspec..,:· 

· de interesse da saúde pública, causou-me surpresa e certa revolta a 
posição da assessoria da área fin3.nceira do Governo que impugnara 
o projeto, porque poderia afetar a arrecadação orçamentária da 
União. 

Tal posição flagela a palavra e a orientação do Governo do 
Presidente Geisel que definiu e cumpre, num esforço consciente e 
extraordinário, o princípio de que o homem é o objeto fundamental 
do planejamento. 

O projeto, dentre outras providências, manda que seja escrita, 
nas carteiras de cigarros, a advertência de que o fumo é prejudicial à 
saúde. 

Na Inglaterra, nos Estados Unidos, os médicos oficiais já 
reconheceram qoe o fumo é um dos elementos responsáveis pelo cân­
cer do pulmão. 

As estatísticas falam, eloqüente e tristemente, da ação do fumo 
no campo das doenças do pulmão. E entre essas; destacadamente é 
responsável pelo câncer. 

Agora, Sr. Presidente, recebemos dois documentos significati­
vos sobre a nossa iniciativa, que põem em relevo o problema de que 
ora nos ocupamos. 

O primeiro dos documentos é uma indicação que vamos ler: 

INDICAÇAO 

Considerando que cabe à Academia Nacional de 
Medicina, entre outras atribuições, a de propor ao Governo 
da República medidas de ordem_ profilãtica; 

Considerando que as bebidas alcoólicas e o fumo são 
grandemente responsáveis por alierações da saúde; 

Considerando que é crescente o número de companhia 
de cigarros no Brasil; 

Considerando que nos países ocidentais industrializados 
é vedada a publicação de anúncios em rádio e TV, cinema, 
revistas e jornais, referentes ao fumo; 

Considerando a desenfreada propaganda desse vício nos 
bairros da cidade, onde se contam só no Corte do Cantagalo 
seis anúncios, na Lagoa cêrca de 13; 

Considerando que o número de fumantes é de tal ordem 
que em 1972, a indústria do fumo faturou, segundo técnicos 
doiBGE,CrJ 1,5bilhão; 

Ã vista do exposto 
INDICO QUE·. 
A Academia Nacional de Medicina faça sentir ao Gover­

no Federal, na pessoa do digno Presidente da República, a 
necessidade inadiável de proibir-se a propaganda do fumo, 
sob qualquer pretexto e modalidade, pelos meios habituais de 
comunicação, a fim de salvaguardar-se, o mais que for possí~ 
vel, a saúde do povo brasileiro. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1974. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO (Amazonas)- Poi~ não. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Jandiro) - Nobre Senador 
José Lindoso, quero manifestar integralmente o meu apoio e louvar 
a iniciativa de V. Exl pelo projeto que V. E.11• menciona e infeliz­
mente não conheçÓ, mas que V. Ex•, rapidamente, nas suas pala-

vras, traçou os- seus objetivos. Quero prestar o meu depoimentO in­
teiramente favorável a essa iniciativa e, também, concordar com 
V. Ex.• em que as objeções interpostas pela Assessoria Financeira do 
Governo não têm, realmente, nenhum sentido, porque as arreca­
daçõ"es orçamentárias govetmamentais têm como único objetivo pres­
tar um serviço de interesse público. Não é por que o fumo e as bebi­
daS alcoólicas dão receita ao Governo que se deve incentivar o seu 
consumo, quando os resultados sobre o homem, objetivo final do 
planejamento, como V. Ex• muito bem ressalta, !.ão unanimemente 
considerados nocivos. Não há sentido algum nes~e tipo de objeção. 
Realmente, o que se deve fazer é, tanto quanto possível, limitar cada 
vez mais a utilização desses fatores nefastos. à saúde do homem. 

O SR. JOSt UNDOSO (Amazonas)- Agradeço ·a aparte de 
V. Ex• Entendo que, efetivamente, a· Comissão que deveria e que 
deve decidir sobre tal assunto é a Comissão de S.1úde, qu'e se mani­
festou inteiramente fa\·orável. Não poderia ser o contrário, porque 
hoje o mundo médico já definiu, realmente, a nodvidade do fumo e 
das bebidas alcoólicas. 

Leio, Sr. Presidente, o segundo documento,-que considero ex­
cepcionalmente honroso. É oriundo da Academia Nacional de Medi­
cina do Rio de Janeiro, assinado pelo seu presidente, o eminente 
Professor Deolindo Couto: 

"Rio de Janeiro, 3 de junho de 1975. 
OF. n' 12/75 

A Sua Excelência o 
Senhor Senador José Lindoso 
Senado Federal 
Brasília, DF. 

Exm9 Sr. Senador José Lindoso 
Acabo de receber, enviado pelo Sr. s.enador Ruy Santos, 

mediante solicitação minha, uma cópia do anteprojeto apre­
sentado por V. Ex• à Câmara Alta do Congresso, visando a 
"disciplinar a venda e a publicidade sobre fumo" em nosso 
País. 

Incumbe-me transmitir ao nobre Parlamentar o apoio 
irrestrito da Academia Nacional de Medicina à salutar e hu­
manitária idéia. 

Em sessão plenária, a mais antiga e provecta Assembléia 
Médica do Brasil votou, há meses, t.ma moção sobre o 
assunto, posteriormente remetida ao ·Ministério da Saúde e 
provavelmente em estudos naquele setor do Governo. 

Se transformada eth lei, conforme é desejável, o antepro­
jeto colocará nossa terra no rol das na~;ões civilizadas, onde 
se compreendeu o alto malefício causado por um vício que 
tanto se difunde. 

Tomo a liberdade de anexar a esta uma cópia da moção 
que ensejou discussão e pronunciamento na Academia Na­
cional de Medicina. 

Queira V. EX• aceitar a expressão C.e meu alto apreço. -
Professor Deollndo Cou.to, Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a Ciência, çomo dizia 
há pouco, já exarou a sua sentença inape\áve\, condenando o fumo. 
Ao Governo, que já recebeu o documento da Academia Nacional de 
Medicina, cumpre tomar as providências necessárias para a defesa 
da saúde do povo. 

O projeto, de minha autoria, que tramita nas Comissões da 
Casa, busca esse objetivo. É urgente que vol1emos a nossa atenção 
para um problema que não ê secundárío; é fundamental. Muitas 
famílias são flageladas pek• câncer, e cumpre ao Poder Público fazer 
alguma coisa não só no ataque direto à doença mas, preventi­
vamente, na área da Higiene, proibindo uma propaganda inteiraw 
mente insidiosa, envolvendo realmente jovens, e para captar um 
maior número de fumantes, dentro dos interesses das grandes empre­
sas que exploram a indústria do fumo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Goncahes) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacion'at estâ con­
vocado para uma sessão a realizaN;e hoje, âs 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Cãrnara dos Deputados, destinada à leitura da Mensa­
gem Presidencial n~ 48, de 1975- CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen­
te sessão, designando para a próxima, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 203, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montara, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei n9 14, de 1974, de sua autoria, que estende, sem limite 
de idade, os benefícios da Previdência Social a todos os que exerciam 
a atividade de empregado doméstico na data da publicação da Lei 
n9 5.859, de ll de dezembro de 1972. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 204, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nO? 64, de 1974, de sua autoria, estabeleceo· 
do que, se o INPS não prestar assistência médica à gestante, deverá 
reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento ni> 214, de 1975, do 
Sr. Senador 1talivio Coelho, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da palestra proferida pelo Professor Mário Henri· 
que Simonsen, Ministro de Estado da Fazenda, no dia 27 de maio de 
1975, em Salzburgo, por oçasiào d() l Seminário Internacional s'obre 
Investimentos no Brasil. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 218, de 1975, 
dos Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senad<l Federal, do discurso de agra· 
decimento proferido pelo General Sylvio Frota, por ocasião da 
homenagem que lhe foi prestada pelo transcurso do primeiro 
aniversário de sua administração à frente do Ministério do Exército. 

O SR. PRESIDENTE: (Wilson Gon4;alves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 minulos.J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. VJRGILIO 
TÃVORA NA SESSÀO ORDJNÂRJA DE 11-6-75 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLI­
CA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Como Líder, pronuncia o 
seguinte dtscurso.)- Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Orgulha·se, e não sem razão, a nossa Marinha, dos feitos dos 
seus antepassados, mormente daqueles qJ..~e há 110 anos, nas águas 
do Paraguai, nas águas ·do Prata, escreveram com sangue uma epo-
péia, cujos ecos a tê hoje ressoam. · 

Riachuelo representa, naquela guerra entre irmãos do Continen· 
te Americano, para nós, o início da vitória que se iria concretizar 
rnuito tempo após, nas colinas de Lo mas Valentina, quando selada fi. 
cou a sorte daquele conflito entre irmãos do Continente. 

Dos arcanos da História, tiramos uma lembrança, antes ainda 
de nossa Independência, não de um ·país uno, mas de dois grandes 
Estados, o Estado do Maranhão e o Estado do Brasil, confrontando­
se a Colônia Portuguesa eom.aquda outra Ibérica, subdividida em 
vice-reinados. Ao gênio luso devemos, sem sombra alguma de dúvi-

da, a possibilidade que tivemos de ver esta Pátria unida após a sua 
independência, ao contrário da fragmentação existente nas antig<.ts 
colônias espanholas. Mas, neste momento em que homenagem é fei· 
ta à noss~ Marinha de Guerra um lugar de destaque lhe deve ser 
dado na tessitura desta unidade, que a ela muito deve. 

Parece-nos estranho que nós, mercê da tecnologia então existen­
te que fazia mais fáci\ as comuníCaçõ~s do grande Maranhão com a 
Colônia do que com o resto do País, divididos fôssemos e, como num 
pasSo de mágica, pelo laço da Língua, tivéssemos constituído es1.e 
grande cOlosso que hoje é o Brasil. Mas, no exame percuciente de 
suas causas vai sobrelevar o papel da Marinha brasileira quando de 
nossa Independência, desta Marinha que hoje, em celebrando a data 
que considerou como sua máximli, tem dado a este Brasil, de si tudo 
que pode. enfim. tornando-o cada vez mais forte, cada vez mais 
pujante. 

Nesse momento, um pouco de história deve-se fazer. SeparadOs 
da Metrópole, nós que tínhamos uma economia litorânea voltada lO· 
da ela para a exportação de parcos produtos primários. não tí­
nhamos,entre esses diferentes núcleos, nenhuma ligação permanente. 
Mais ainda, 1:1. não ser a Hngua e a religião. vários deles mais tJnidos 
estavam ao Continente europeu do que a seus próprios irmãos do fu­
turo País, que o seria o BrasiL 

Foi o gênio de José Bonifácio, o Patriarca da Independência, 
coadjuvado com esse homem a quem até hoje a Hi.stória ainda não 
fez inteira justiça, o Marquês de Barbacena, que pressentiu a in de· 
pendência de um País da extensão do nosso só poderia trazer·lhe a 
unidade se dispusesse de uma Marinha forte e eficiente. E foi does· 
forço desses homsms, da clarividência que tiveram, perscrutando as 
causaS que poderiam influir negativamente para a consecução de 
nossa autonomia, que nasceu a idéia do Esquadrão ImperiaL 
Esquadrão Imperial que, para orgulho nosso, nasceu do valor, da 
coragem de marinheiros improvisados e do patriotismo de brasilei· 
ros em uma subscrição pública que, àquele tempo, alcançou a trinta 
e três mil c~ntos,ou seja, seis mil e seiscentas libras. o necessârio para 
aquisição do núcle() daquilo que iria constituir, durante o século 
passado, afirmação maior do Império brasileíro - a sua Marinha de 
Guerra. . 

Neste mo~nto, deveríamos, talvez seguindo passos de outros 
que aqui festejaram a data, recordar os lances maiores dessa batalha, 
desenrolada junto à Ilha de Pa1omera, batalha em que não se sabe o 
que mais admirar, se. o heroísmo, se a bravura daqueles patrícios que 
dela tomaram parte ou se a técnica do nosso Theghetoff redivivo 
Barroso que, lançando sua nau capitânea, no auge da batalha como 
aríete contra as naus inimigas, deu ganho de causa à Armada lmpe· 
ria1. Mas, preferíamos nós, saindo do lugar comum e sintetizando em 
Barroso, em Greenhalgh e Marcílio Dias a competência e o heroísmo 
de todos aqueles que nela tomaram parte, fazer o elogio desta Mari· 
nha que permitiu reduzir as resistências do tempo em que libertados 
queríamos ser, que se configuravam na Bahia. na Cisplatina, no anti· 
go Estado do Maranhão e no d·o Pará. 

Gostarfamos de evocar a figura desse inglês tão brasileiro que 
foi Lorde Cochrane, de todos esses marujos, improvisados da noite 
para o dia, substituíram àqueles lusos que confiança não mereciam 
do Imperador e da recém·libertada Nação e, dando uma prova de 
competência e de arrojo, próprio do brasileiro, varreram de nossas 
águas as naus inimigas e que, na Fragata Niterói, levaram a devasta~ 
ção à costa lusa. Orgulhamo.nos, neste momento, Srs. Senadores. 
em dizer que a Marinha de hoje é digna daqueles feitos gloriosos do 
passado. Anos não muito longe seu sangue derramou- sangue de 
seus tripulantes - quando, na segunda conOagração mundial, fez 
cumprir aqueles compromissos que o Brasil assumira para com os 
seus aliados. 

Hoje, na rememoração que fazemos, no compromisso com a 
democracia e com o progresso do Brasil, por intermédio da palavra 
de seus mais abalizados chefes, vemos a Marinha de Henning ser 
digna daquela Marinha de Tamandaré, de Riachuelo, aquela 
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Marinha que, justamente defendendo as Cores Imperiais, tornou 
possível a nossa avançada pelo interior do Paraguai, tornou possível 
a marcha do Chaco; tornou possível Lamas Valentinas; tornou possí­
v~l a volta ao império da ordem, no ContinenteAmericanó.-, , 

Neste moment~, Sr. Pres~dente e Srs: Senador~s, rcco~·nos 
- e com que emoçao - do dtscurso aqul pronuncJado por ~ 
colega nosso a ela pertencente, o ilustre Senador Amaral P~ 
quando, com a voz embargada pelos sentimentos que entào o d. 
navam, proclamava a ufania que tinha de pertencer a esta Cor­
poração, o que ela tinha feito pelo Brasil e o que o Brasil dela 
esperava. 

E que fecho melhor poderíamos dar a essas rápidas palavras 
com que saudamos a Marinha Brasileira, senão dizer que ela, no dia 
de hoje, no amanhã, no futuro, será sempre a Marinha de Cochrane, 
de Tamandaré, de Barroso, será a Marinha que permitiu a ·lndepe:n~ 
dência íntegra deste grande Pafs que é o Brasil. (Multo bem! Pal.i~W 
O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LUIZ 
CAVALCANTE NA SESSÃO ORDINÁRIA DE Jl-6-75 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU· 
BL!CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (PI'OJlun<l.t o serulote 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No ano passado, aproximadamente a esta mesma altura, teci 
considerações a respeito de um engano constante do relatório do 
Banco Central, referente ao ano de 1973, no capitulo "Endivida­
mento", no que diz- respeito, mais especificamente, às transações 
com o exterior. 

Na página 236 do citado rdatório, que tenho em mãos, houve 
um grosso engano quanto ao coeficiente de vulnerabilidade. 

O coeficiente de vulnerabilidade, como sabem V. Ex's, mede a 
porcentagem das expor,tações que deveriam ser desviadas para aten~ 
dimento do serviço da dívida, depois de utilizada a componente 
financeira das reservas internacionais, na hipótese extrema de que 
cessasse a entrada de empréstimos e financiamentos. 

O engano é evidente, pois que as ordenadas analíticas não 
coincidem com as ordenadas do gráfico. 

Este ano, também, o relatório do Banco Central, no mesmo 
capítulo do endividamento, apresenta outro engano. Talvez menor, 
talvez mais significativo. Desta vez quanto ao coeficiente da dívida 
líquida sobre exportações. 

Quero esclarecer, antes de tudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que, nessa apreciação que estou fazendo do relatório, não há nenhu~ 
ma crítica quanto ao endividamento do Brasil. Absolutamente, este 
ponto não está, neste momento, nas cogitações do orador. Apenas 
estou analisando o relatório do ponto de vista gráfico e redacional. 
Então, dizia eu que o coeficiente de solvência global relativo a 1974, 
ou seja, o coeficiente de dívida líquida sobre exportações - gráfico 
da página 233 - não coincide, exatamente, com o valor expresso na 
página 232, que é 1,74. Medindo-se a ordenada do gráfico da página 
233, ordenada do ano de 1974, vê--se que seu valor é aproximada­
mente I ,30. No caso do coeficiente divida líquida f exportações, 1,30, 
é um coeficiente perfeitamente normal. Mas já um coeficiente de 
1,74, é como se um doente tivesse a temperatura de 37 graus centí­
grados: já merece alguns cuidados. E justamente por isso que venho 
percurtir esse assunto nesta oportunidade. 

Mas, Sr. Presidente, fazendo e\,1 próprio o cálculo, achei que o 
verdadeiro valor não é 1,74, e sim 1,34, ou seja, aproximadamente o 
valor expresso na ordenada do gráfico relativo ao ano de 1974. 
Então, dir-se-á: o orador está fazendo tempestade em copo d'água, 
vez que, em lugar de 1,34, foi impresso 1,74. Parece-me, porém, que 
o engano não é tão desculpável assim, porque se trata de um relató­
rio do Banco Central, estabelecimento rico, que pode usar um ver~ 
dadeiro exército de revisores, e tanto mais que o sumário, bem como 
alguns capítulos, são redigidos em língua inglesa. Erro no ano 

passado, erro ou engitno neste ano. Então chega-se à conclusão de 
que não há o devido cuidado na revisão do bílingüe Relatório _do 
Banco Central. 

E hâ ainda um pouCo mais. 
lê-se também na página 232: 

"Já no ano de 1974 se verificou um crescimento nessa re­
lação, ao fixar-se o coeficiente em 1,74, s~!gundo os dados do 
endividamento registrado até 30 de s~tembro de 1974." 

Então, aqui há outro reparo a fazer. É que o numerador da rela­
ção é o endividamento até 30 de -setembro de 1974, mas o de­
nominador, ou seja, a exportação, ê considerada até 31 de dezembro 
de 1974. Logo o coeficiente nem é relativo a 30 de setembro, nem a 
31 de dezembro. 

E por que, então, o Banco Central· não fe2 uma estimativa do 
endividamento até 31 de dezembro de 1974? Não seria arriscar-se 
muito, absolutamente. 

Já o Sr. Ministro da Fazenda, antes disso, em I 5 de fevereiro de 
1975, numa conferência feita perante a Confedt:ração Nacional das 
Indústrias, revelava: 

"Os níveis de endividamento externo no final de 1974-
17 bilhões e-300 milhões de dólares". 

Ora, se o Sr. Ministro dispunha desse dado, é porque eles 
também já eram do conhecimento do Banco Central. Então, seria 
muito mais correto. que o Banco o utilizasse, mesmo, como faz em 
outros pontos, com um asterisco, para mostrar (JUe era valor estima­
do. 

Na semana passada, o eminente Líder Virgílio Távora, em res­
posta a aparte do nobre Senador Leite Chaves, esclareceu, que o Ver­
dadeiro valor da dívida, em 31 de dezembro do ano passado, era de 
17 bilhões e 123 milhões de dólares. Usando-se então este valor fina'!, 
obtém-se 1,50 para valor do coeficiente da dívida líquida/exporta­
ção.' Este, portanto, é o valor que devia figurar no relatório do Banco 
Central. 

Sr. Presidente, volto a tecer novas considerações sobre o 
coeficiente de vulnerabilidade. O relatório de 1974, a respeíto desse 
coeficiente diz que em 1968, havia uma vulnerabilidade de 59%; em 
1969, aumentou para 63%; em 1970, diminuiu para 48%; e111 J97l, 
tornou a diminuir para 39%; em 1972, 35%; em 1973, a vulnerabili­
dade caiu para menos de 9%, ou seja, invulnerabilidade total para as 
transações do comércio exterior; em 1974, a invulnerabilidade 
aumentou, passando o coeficiente para menos 29%. 

Não haveria, portanto, perigo algum rio que diz respeito às 
transações do Brasil com o exterior. E explica o Relatório: 

"Na realidade, pelas variáveis envolvidas na composição 
do indiçador, seu comportamento no período 68/74 é o 
resultado da política de expansão das exportações, do 
aumento das reservas internacionais e da administração do 
endividamento externo." 

Ora, Sr. Presidente, parece que, infelizmente, os fatos não 
confirmam essa palavras extraidas no Relatório. Na verdade, Sr. 
Presidente, houve expansão das exportações, sim. As exportações, 
em 1973, foram de 6 bilhões e 199 milhões, enquanto em 1974 foram 
de 7 bilhões e 968 milhões. Houve, portanto, um aumento de 28%. 
No entanto, as importaçõ~s aumentaram não de 28%, nlas de 100%, 
passando de 6 bilhões e 192 milhões para 12 bilhões e 530 milhões. 
Enquanto isso, as reservas em 1973 eram de 6, 4 bilhões de dólares e 
no linal do ano passado decaíram para 5,2 bilhões de dólares. E, em 
contraposição, a dívida também aumentou, passando de 12 bilhões 
571 milhões para 17 bilhões e 123 milhões de dólares. A aparência é, 
pois, de piora e não de melhora. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgo que o Banco Cen­
tral não se deve apoiar nesse falaz coeficiente d'! vulnerabilidade para 
demonstrar a excelência do nosso comércio exterior, pois, salvo 
melhor juízo, esse coeficiente carece de maior significação, não 
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espelhando, realmente, a vulnerab!ltdade das transações do Brasil 
com o resto do mundo. 

Era o que tinha a dite r, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATA DA 63• SESSÃO, REALIZADA EM 6-6-75 
(Publicada no DCN- Seção lJ- de 7~6-75) 

RETIFICAÇAO 

Na página ~.400, 1• coluna, na Ordem do Dia designada para a 
próxima sessâu ordinária, inclua-se, por ~missão, o seguinte item: 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 215, de 1975, do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Embaixador 
Delfim Netto, por oca".iào da instalação do l Coogresso lnte~na~ 
cional dos Anun..:iantes, em 22 de maio de 1975, na Cidade do Río de 
Janeíro. 

ATA DA 67• SESS>.O, REALIZADA E\111-6-75 
(Publi<'ada no DCN- Seção 11- de 12-6-75) 

RET!FICAÇDES 

No substitutivo da Comissão de Educação e Cultura, ao Projeto 
de Lei'do Senado n"' 136, de 1973, que determina a inscrição, nos vo­
lantes de prognó~tic(\s esporti-.os, de dizeres alusivos ao dever do 
voto: 

Na página 2.528, 1 ~coluna. na emenda do substitutfvo, 
Onde se lê: 

Sustitutivo ao Projçto de lei do Senado n"' l36, de 1967 
Leia-se: 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~' 136, de 1973 
Na redução flnal do Projeto de Resolução n~ 2, de 1975, que dá 

nova redação ao caput do art. 93 do Regimento Interno: 
Na página 2.528, 2~ coluna, no art. i" da redação final, 

Onde se lê: 
Art. I" O caput do art. 93 dO Regimento tnlt!rno pas\ia a vigorar 

com a seguinte redação: 
''Art. 93 Dentro de 5 (cinco) dias, a contar da sua composição, 

cada Comissão Permanente ou Especial, exceto a Diretoria e as 
Mistas, 

Leia-se: 
Art. 1"' O çaput do art. 93 do Regimento Interno passa a vigorar 

com a seguinte redação·. 
"Art. 93. Dentro de 5 (cinco) dias, a contar da sua composi­

ção, cada Comissão Permanente ou Especial, exceto a Diretora e as 
Mistas, 

PARLAMENTO LATINO AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

À-::. dezessei:::. horas do dia trinta de abril de mil novecentos e 
setenta e cínco, na Sala Coelho Rodrigues, no Anexo 11 do Senado 
Federal, reuniu-se a Comissão Executi\ia do Grupo Brasileiro do 
P~rl~mento Latino-americano, atendendo à convocação feita no 
Diário do Congresso Nacional, Seção 1, do dia vinte e nove de abril 
de mil novecentos e setenta e cinco, página doís mil e setenta e oito e 
aviso expedido a todos os membros da Comissão Executiva. 
Presentes o~ Senhores Senadore1; Wilson Gonçalves, Nelson Carnei­
ro, Mauro. Benevide,.;, Lourival Baptista, Renato Franco, Luiz 
Cavalcante, Franco Montoro, Teotônio Vilela e Ale.xandre Costa e 
o~ Deputados Adriano Valente, Geraldo Bulhões, Geraldo Guedes, 
Homero Santos, Nadyr Rossetti, Antônio MariL, Ulysses Guima­
rães, Ricardo Fiuza, Jutahy Magalhães, Francisco Rollemberg, 
Padre Nobre, Norton Macedo, Pedro Co\in, João Menezes, Jhales 
Ramalho e Vingt Rosado. O Senhor Presidente, Senador Wilson 

Gonçalves, declarou aberta a sessão tendo em vista haver núrnero 
legal. Comunicou o Senhor Presidente que a reunião tinha por 
finalidade a eleição da nova Comissão Diretora do Grupo Brasileiro 
do Parlamento Latino-americano, esclarecendo que a eleição seria 
por escrutínio secreto, sugerindo o próprio Presidente a seguinte 
chapa para a Comissão Diretora: Presidente - Deputado Geraldo 
Guedes, 1~> Vice-Presidente - Senador Nelson Carneiro, 2q Vice~ 
Presidente - Senador Renato Franco, J9.Secretário - Deputado 
Nadyr Rossetti, 2"'-Secretário- Deputado Francisco Rollemberg e 
Tesoureiro- Deputado Homero Santos. Solicitou aos presentes que 
depositassem as cédulas na urna, segundo suas preferências e a 
seguir, após ser lacrada a urna, foi dado início à votação, encerrando­
se ela à!' dezesseis horas e quarenta minutos após todos os presentes 
terem votado. O S;!nhor Presidente determinou que se procedesse à 
apuração, sendo convidado para escrutinador o Senhor Deputado 
Adriano Valente. Iniciada a apuração e contados os votos verificou­
se que havia vinte e cinco (25) sobrecartas, número que coincidiu 
com o de votantes, constante da lista de presença. Apurados os 
votos, eles apresentaram o Seguinte resultado: vinte e cinco votos 
para o Deputado Geraldo Guedes - Presidente, Senador Nelson 
Carneiro - lq Vice·Presidente, Senador Renato Fra~;~co -
2~> Vice-Presidente, Deputado Nadyr Rossetti- l~'-Secretãrio, Depu­
tado Francisco Rollemberg - 2~'-Secretário e Deputado Homero 
Santos - Tesoureiro. À vista dos resultados o Senhor Presidente 
declarou os eleitos empossadw::. nos seus respectivos cargos, para a S• 
Legislatura. Em seguida o Deputado Homero Santos pediu a palavra 
e em breve oração ressaltou o dinamismo com que Q Senador Wilson 
Gonçalves dirigiu o Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-america­
no, fazendo uma brilhante administração, auxiliado que foi por 
colegas eficientes (: de grande capacidade de trabalho. O Senador 
Alexandre Costa, corroborando as palavras do Deputado Homero 
Santos, disse do zelo e lisura com que a Comissão Diretora se houve 
durante seu mandato. Em seguida o Senador Wilson Gonçalves, 
após agradecer as palavras dos oradores, convidou o Deputado 
Geraldo Guedes a assumir a Presidência, Este, ao assumi-la, agra­
deceu aos seus colegas a escolha de seu nome para \ào honroso car­
go, tendo em vista o significado político que o mesmo encerra no 
conjunto das nações Latino-americanas. Concluindo suas palavras o 
Presidente recém-eleito deixou transparecer a certeza de que contaria 
com o trabalho e colaboração dos colegas eleitos para os demais 
cargos da Comissão Diretora. A seguir o Senhor Presidente suspen­
deu a sessão por quinze (15) minutos para que fosse redigida a ata. 
Às dezessde horas e cínqüenta e cinco minutos (\7,55) foi reaberta a 
reunião tendo o Secretário lido a ata que colocada em discussão e 
votação, foi aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar 
a reuniào encerrou-se às dezessete horas e cinqüenta e oito ( 17 ,58) 
minutos e eu. Pa.ulo Josê Maestrali, Secretário-Geral, lavreí a 
presente ata que será assinada pelo Senhor Presidente, Deputado 
Geraldo Guedes, e t:nviada à publicação. 

EDITA.L 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor Antônio de Pina, 
Assistente Legislativo, Classe "B", a comparecer nesta Secretaria, a 
fim de justificar sua ausência ao serviço, sob pena de lhe serem aplica­
das as sanções disci-plinares constantes do artigo 440, item li~§ }9 da 
Resolução n11 58, de 1972. 

Secretaria do Senado Federa\, em 6 de junho de \915. -
Evandro Mendes Vinnna, Diretor-Geral. 

EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor Dalmar Geraldo 
Lacerda Guimarães, Técnico Legislativo, Classe "C", a comparecer 
nesta Secretaria, a fim de justificar sua ausência ao serviço, sob pena 
de lhe serem aplicadas as sanções disciplinares constantes do artigo 
440, item li e§ )9 da Resolução n9 58, de 1972. 

Secretaria do Senado Federal, em 6 de junho de 1975. -
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 
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MESA 

Pre~idcntc: :~~~, .q;J9~Secretário: 
Louri.Jftaptista (ARENA-SE) 

LIDERANÇA DtA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líde1· 
Petrônio Portella 

Vice-líd,::res Magallú..-~ Pinto (ARENA-MG) 

1 "-Vice- Prc~idcntc: 
WiJ,on (innçalvc" (/\RENA-CE) .;:,,?t 

,,,~, 

4<~-Secretáriq~ 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Lincloso 
Mattos leão 

Osires Teix.eira 

Lenoir Vargas {ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

:!"- Vici.!-Prc,;,idcntc: 
lknjamirn Ltr<th(MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

1"-Sc~:rct<hio: Suplentes de Secretários: líder 
Franco Montoro 

Vice-Líd,!res 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Din:trlc Ma ri/ (AR FNA-RN) 

2<~-Sccrctúrio: 

M:trcn-; Freire (M DR----,PE) 

Ruy Cat~ro (MDB-PB) 
Renato Fra·~(ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 2:1-6244 c 24-H 105- Ramais 193 e 257. 

A) SERVIÇO DECOMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clúudio Carlos Rodrigues Costa 

Loc:d: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

Vasconcelos Torres I. Altevir leal 
, Paulo Guerra 2. Otair Becker 

.'. Benedito Ferreira J. Renato Franco 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. i\genor Mar!:l I. Adalberto Sena 

1. Orcstc~ Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama!JJO. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

.Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheirci 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Cattete Pinheiro I. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. Josi: Sarney 
3. Teotônio Vilela 3. Ret,ato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José ESteves 

MDB 
1. Agenor Maria 
2, Evandro Carreira 

1. Evelãsio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Epítácio Pessoa"- Ane;J(o li- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvidio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rez~nde 
7, Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrômo Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- R~:tinal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às lú:OO horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11-· Ramal623 . 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (C DF\ 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

ritulares Suplentes 

AREN~ 

\. Hclvídio Nunc!> \. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 
4. Qsires Teixeira 4. Wilson Campos 

S. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dia~ 

7. Henrique de La Rocque 

8. Ol<lir Becker 

MDB 

I. Adalberto Sena \. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 2. !'>le\son Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 09:00 hs. 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE ECON0:111A- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Yice-Pre'iidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Milton Cahral 1. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Wilson Campos 3. Ruy Santos 

4. Luiz Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

1. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MDB 

\. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às I 0:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ED\JC AÇÀO E C\JLTI:RA -I CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Dutta 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulnres Suplentes 

1. Turso Dutra 

2. Gustavo Caranema 

3. João Calmon· 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

1. Evehísio Vieira 

2. Paulo Bro~sard 

ARENA 

MDB 

\. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montoro 

2. 1tam<H franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Rama1598. 

Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas. 

Local: Sala "Clõvis Bcvilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

CO~IISSÃO DE Fl"iA"i(AS-(CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vi\e1a 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Der1i I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. V.rg.ílio Távora 6. Catte\e Pinheiro 

1. Mattos Leão 1. Osires Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

10. Helvidio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy S<~ntos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso • 
J. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnin0 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Ma.rcus Vinicius Goulart Gom.aga- Rama\ 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e716. 
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COMISSÃO DE U:GISLAÇÃO SOCIAL- (CLSJ 
(7 Membros) · ~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Tiluhurs Suplentes 
ARENA 

I. Mendc:" Canale I. Virgílio Túvora 
2. Domído Gondin 2. Eurico Rezende 
J. J:~rh;t~ Pa~sarinho J. Accioly Filho 
4. Henrique de La Rt1cque 
5. JessL· Frt·irc , 

MDB 
I. Francn Montorn I. Lillaro Barboza 
2. Nclslm Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Chíudin Vital Rehouça<; Lacerda- Ram.al J07. 
Rcuniiies: Quintas-feiras, tts li :00 horas. 
Loc;tl: ·s,d;t "Clóvis Bevibcqu;t"- Ane.xo 11- Ram<.tl 623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (("ME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
J. Luiz Cttvalcante J. Virgílio Távora 
4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvart Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sj- Ramal J 10. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO -ICR) 
(5 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: D~nton Jobim 
Vice-Presidente: Renato F·ranco 

Titulares 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Orlando Zar.caner 

I. Dunton Jobim 
2. Orestes Quérciu 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio Távora 
2.,Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134. 
Reuniõe~: Quartas-feir~s. às 11:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Be.vilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- CCRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-P~esidente: Luiz Viana 

Titulares Suplente'i 

ARENA 

I. Daniel Krieger I. Accioly Filho 

2. Lui1 Viana 2. José Lindoso 

J. Virgílio T;ívora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo-Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Sald;tnha Derti 

X. José Sarne) 

9. João Culmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

J. Itamar Fmnco 3. Roberto Saturn]no 

4. leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt ~ Ramal676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sal<.~ "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais ti21 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE -(CS) 

(7 Mt:mbros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: F Justo Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Senil 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões; Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Epitádo Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO_ 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares. 

I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

l. Amaral Peixoto 
2. Adalbcrto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

As:c.istente: lêda Ferreíra da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quart;ls-reiras, às li :30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Tífulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco 1. Mattos Leão 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capa nem a 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
L Itamar Franco f. Danton Jobim 
2. Lázaro BarOoza 2: Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas. 
loca!: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo .H- Ramal613. 

' COMISSÃO llE TRANSPORTES, COMUNICA(0ES E OBRAS 
PÚBUC AS- ( CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Prcsidenle: Luiz Cavalcante 

Tilulare.'i Suple-ntes 
ARENA 

L Alcx.andre Co.-.t<l I. Orlando Zancaner 
2. Luiz Cavalcan"te 2. Mendes Canale 
3. Benedi!o Fe-rreira 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
L Evandro Carreira L lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues''- Anexo 11- Ramal613. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS,·ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo li- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciaçào de Vetos. 
3) Cpmissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal314; Cleide Maria 6. F. Cruz- Ramal598, 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DECOMISS0ES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNI0ES DASCOMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

llOti.AS TERÇA S A L A ASSISTEH'!'E HORAS QUI H'!' A SALAS# ASSISTEH'!'E 

C.AÍR. 
EPlTÁCIO PESSOA RlJY BARBOSA 

10:00 
Ramal - 615 LtOA 09:00 c. o. F, Ramais - 621 e 716 RONALOO 

CLÓVIS BE:VILÀCQtfA 
HORAS Qti"ARTA S A L AS ASSISTENTE c.'E.c. 

Ramal - 623 CLEiot 

10:00 c.c.J. CtôVIS BEVILÁCQUA MARIA 
10:00 c.E. EI?ITÂCIO PESSOA 

Riillrlal - 623 HELENA Ramal - 615 DANIEL 

C, R, E. RUY BARI:IOSA 
CÂNOIOO c.s.P.c:. COELHO kOORIGUES CLÁUDIO 

Ramais - 621 e 716 Ramal-613 LACERJ)A 
10:30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. F. RUY BAROOSA MARCUS 

c ..... Ramal - 613 Ramais - 621 • 716 VINICIUS 
10:30 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.M.E. Ei>ITÁCIO PESSOA 

11:00 (',R, Ramal - 623 '"'"" Ramal - 615 MAURO 

CLÓVIS BEVILÂtQUA 
LtoA c.L.s. 

CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
11; 30 c.s.N. Ramal - 623 Ramal - 623 LACERDA 

c.s. EPITÁCIO PESSOA 
RONALOO 11:00 hmal - 615 

c.T. COELHO BODRIGUES 
R~~Jnal - 613 

CÂNDIDO 
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